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NULIDADE- INOCORRENCIA. SIGILO BANCARIO. OBTENGAO DE
DADOS PELA FISCALIZAGAO. REQUISICAO DE MOVIMENTAGAO
FINANGEIRA - RMF.

Havendo procedimento de oficio instaurado, a prestacdo, por parte das
instituicbes financeiras, de informacdes solicitadas pela Administracdo
Tributaria, ndo constitui quebra do sigilo bancario. Nao hd que se falar em
nulidade no lancamento substanciado em depoésitos bancarios de origem nédo
comprovada. A identificacdo clara e precisa dos motivos que ensejaram a
autuacéo afasta a alegacdo de nulidade.

Ndo hd que se falar em nulidade quando a autoridade lancadora indicou
expressamente a infracdo imputada ao sujeito passivo e propds a aplicacdo da
penalidade cabivel, efetivando o langamento com base na legislacdo tributaria
aplicavel. A atividade da autoridade administrativa é privativa, competindo-lhe
constituir o crédito tributario com a aplicacdo da penalidade prevista na lei.

E licito ao fisco, mormente ap6s a edigdo da Lei Complementar n.° 105/2001,
examinar informac6es relativas ao contribuinte, constantes de documentos,
livros e registros de instituicGes financeiras e de entidades a elas equiparadas,
inclusive os referentes a contas de depositos e de aplicagbes financeiras,
quando houver procedimento de fiscalizagdo em curso e tais exames forem
considerados indispensaveis, independentemente de autorizacgdo judicial.

A emissdo de Requisicdo de Informacdes sobre Movimentacdo Financeira -
RMF, em razdo da comprovada negativa do contribuinte em fornecer seus
extratos bancarios, restando demonstrada a hipdtese de sua indispensabilidade
para a fiscalizacdo efetivada, ndo caracteriza nulidade, nem invalida as provas
colhidas pelo Fisco obtidas diretamente das institui¢gdes financeiras.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRAZO. PRORROGACAO.
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O Mandado de Procedimento Fiscal é mero instrumento de controle
administrativo e de planejamento das atividades da Administracdo Tributaria.
Este instrumento ndo pode obstar o exercicio da atividade de langcamento
conferida ao Auditor Fiscal, que decorre exclusivamente da Lei. Irregularidade
na emissdo, alteracdo ou prorrogacdo do Mandado de Procedimento Fiscal néo
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 Ano-calendário: 2009
 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. SIGILO BANCÁRIO. OBTENÇÃO DE DADOS PELA FISCALIZAÇÃO. REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - RMF.
 Havendo procedimento de ofício instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pela Administração Tributária, não constitui quebra do sigilo bancário. Não há que se falar em nulidade no lançamento substanciado em depósitos bancários de origem não comprovada. A identificação clara e precisa dos motivos que ensejaram a autuação afasta a alegação de nulidade.
 Não há que se falar em nulidade quando a autoridade lançadora indicou expressamente a infração imputada ao sujeito passivo e propôs a aplicação da penalidade cabível, efetivando o lançamento com base na legislação tributária aplicável. A atividade da autoridade administrativa é privativa, competindo-lhe constituir o crédito tributário com a aplicação da penalidade prevista na lei.
 É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar n.º 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial.
 A emissão de Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira - RMF, em razão da comprovada negativa do contribuinte em fornecer seus extratos bancários, restando demonstrada a hipótese de sua indispensabilidade para a fiscalização efetivada, não caracteriza nulidade, nem invalida as provas colhidas pelo Fisco obtidas diretamente das instituições financeiras.
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRAZO. PRORROGAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 O Mandado de Procedimento Fiscal é mero instrumento de controle administrativo e de planejamento das atividades da Administração Tributária. Este instrumento não pode obstar o exercício da atividade de lançamento conferida ao Auditor Fiscal, que decorre exclusivamente da Lei. Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal não constitui motivo suficiente para a nulidade do lançamento, especialmente quando não resultam em preterição do direito de defesa.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2009
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. ÔNUS PROBATÓRIO DO SUJEITO PASSIVO.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1.º de janeiro de 1997, o artigo 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários cuja origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira não for comprovada pelo titular, mediante documentação hábil e idônea, após regular intimação para fazê-lo. O consequente normativo resultante do descumprimento do dever de comprovar a origem é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de receita ou rendimento omitido. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 Não comprovando com documentação hábil e idônea que os créditos originaram-se da atividade rural, não cabe o arbitramento da base de cálculo, sendo correto o lançamento com base em depósitos bancários com origem não comprovada. No caso de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, quando o contribuinte tem a pretensão de associá-los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer vinculação individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como, nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos pela fiscalização estadual. Não o fazendo mantém a autuação.
 SÚMULA 182 DO EXTINTO TFR. INAPLICABILIDADE.
 A Súmula 182 do Tribunal Federal de Recurso (TRF), órgão extinto pela Constituição Federal de 1988, não se aplica aos lançamentos efetuados com base na presunção legal de omissão de rendimentos fundamentados em lei superveniente.
 MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO DECORRENTE DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADO POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INÉRCIA DO CONTRIBUINTE. SÚMULA CARF N.º 133. AFASTAMENTO.
 É incabível a aplicação do agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento às intimações fiscais, quando o lançamento efetivado já considerou a inércia do sujeito passivo aplicando a presunção de omissão de rendimentos em razão do silêncio do contribuinte ao não responder e não comprovar a origem dos depósitos bancários creditados em sua conta bancária. Deixa-se de aplicar o agravamento da multa nos casos em que o silêncio do autuado tenha consequência específica prevista na legislação tributária.
 A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos (Súmula CARF n.º 133).
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA. REQUISITOS. ASPECTO SUBJETIVO DO INFRATOR. AUSÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA ESPECÍFICA NO LANÇAMENTO POR PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS POR NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS. SÚMULA CARF N.º 25.
 Diferentemente da multa de ofício de 75%, que é objetiva, a multa qualificada de 150% necessita da aferição do aspecto subjetivo do infrator, consistente na vontade livre e consciente, deliberada e premeditada de praticar a conduta da sonegação ou de fraude.
 A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, decorrente da não comprovação da origem de depósitos bancários, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502/64 (Súmula CARF n.º 25).
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PERCENTUAL DE 75%. LEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE MULTA CONFISCATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA. INCOMPETÊNCIA DO CARF.
 O patamar mínimo da multa de ofício é fixo e definido objetivamente pela lei e decorre do lançamento de ofício quando formalizada a exigência de crédito tributário pela Administração Tributária.
 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é incompetente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária que determina a aplicação de penalidade pecuniária, sob o fundamento do seu efeito confiscatório (Súmula CARF n.º 2).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para afastar o agravamento da multa de ofício e desqualificá-la, reduzindo-a ao percentual de 75%.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonam Rocha de Medeiros - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Martin da Silva Gesto, Marcelo Rocha Paura (Suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente). Ausente o conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima.
 
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntário (e-fls. 268/305), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ?, interposto pelo recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância (e-fls. 245/263), proferida em sessão de 23/10/2015, consubstanciada no Acórdão n.º 11-51.301, da 1.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife/PE (DRJ/REC), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente à impugnação  (e-fls. 202/234), mantendo-se o crédito tributário constituído de R$ 4.699.768,62, no qual consta multa qualificada e agravada (225%), cujo acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2009
PRELIMINAR DE NULIDADE. REJEIÇÃO.
Constatado que o procedimento fiscal cumpre os requisitos estabelecidos na legislação de regência, proporcionando todos os meios para que o contribuinte manifeste suas razões de defesa, resta insubsistente a preliminar de nulidade suscitada.
NULIDADE. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE AÇÃO FISCAL.
Nem o Código Tributário Nacional nem a norma reguladora do processo administrativo fiscal fixam prazo para conclusão de diligência ou ação fiscal, não acarretando nulidade, portanto, o procedimento de fiscalização que dele não cogita.
NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.
O Mandado de Procedimento Fiscal, sob a égide da Portaria que o criou, é mero instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos fiscais, não implicando nulidade do procedimento fiscal mesmo que haja eventuais falhas na emissão e trâmite desse instrumento.
NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. A nulidade por preterição do direito de defesa somente pode ser declarada quando o cerceamento está relacionado aos despachos e às decisões, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior à lavratura do auto de infração.
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente, não possuindo competência para afastar normas mediante apreciação de sua validade ou constitucionalidade.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2009
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
A legislação vigente autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o sujeito passivo titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Também são considerados como rendimentos omitidos, os depósitos de origem comprovada não oferecidos à tributação.
ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO RELATIVA
As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
SIGILO BANCÁRIO.
É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar n.º 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial.
MULTA QUALIFICADA.
A intenção deliberada do contribuinte de ocultar do Fisco a ocorrência dos fatos geradores, caracteriza dolo, de modo a ensejar a aplicação da multa qualificada de 150%.
MULTA AGRAVADA POR FALTA DE ATENDIMENTO ÀS INTIMAÇÕES. 
Mantém-se o agravamento em 50% da multa de ofício quando o contribuinte deixa de atender às intimações emitidas pela fiscalização.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA EM VIGOR. MULTA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE JULGADORA NA ESFERA ADMINISTRATIVA.
Não está entre as atribuições da autoridade julgadora na esfera administrativa apreciar as alegações de inconstitucionalidade de norma em vigor, como a que determina a aplicação das multas agravada e qualificada.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do lançamento fiscal
O lançamento, em sua essência e circunstância, no Procedimento Fiscal n.º 0510500.2012.00047, para fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2009, com o procedimento iniciado em 27/06/2012 (e-fl. 4), com auto de infração juntamente com as peças integrativas lavrado em 23/09/2014 (e-fls. 179/199), com Relatório Fiscal juntado aos autos     (e-fls. 188/194), com crédito tributário na data do auto de infração calculado com juros e com multa de 225% no valor de R$ 4.699.768,62 (sendo R$ 1.282.128,06 de imposto suplementar), tendo o contribuinte sido notificado em 03/10/2014 (e-fl. 240), foi bem delineado e sumariado no relatório do acórdão objeto da irresignação (e-fls. 245/263), pelo que passo a adotá-lo:
Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 181 a 186, no qual é cobrado, relativamente ao ano calendário de 2009, exercício 2010, o Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, sujeito à multa de ofício, no valor de R$ 1.282.128,06, acrescido ainda de juros de mora (calculados até 09/2015, perfazendo um crédito tributário total de R$ 4.699.768,62.
A autoridade tributária expôs na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 182, o motivo que deu ensejo ao lançamento acima:
Omissão de rendimentos no valor de R$ 1.282.128,06 (ano calendário de 2011), caracterizada por valores creditados em contas bancárias de depósito, mantidas em instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem de recursos utilizados nessas operações, conforme relatório fiscal em anexo.
No Relatório Fiscal (fls. 188 a 195), a autoridade lançadora relata os fatos que redundaram na lavratura do Auto de Infração. Seguem trechos pertinentes do citado relatório:
Não houve atendimento por parte do contribuinte ao TIPF, tendo sido o mesmo reintimado, conforme �Termo de Reintimação Fiscal� de 07/08/13, que foi enviado, inclusive, com cópia do TIPF. A ciência dessa intimação, também por via postal (AR JL 526631100BR), se deu em 15/08/2013. Vale dizer que a Sra. Daniela Trindade, esposa do contribuinte, foi quem recebeu a correspondência contendo o �Termo de Reintimação Fiscal� e assinou o AR.
Expirado o prazo de atendimento da Reintimação, também não houve atendimento do contribuinte. Considerando a nova negativa, em conjunto com a elevada movimentação financeira no ano-calendário objeto da fiscalização, 2009:
Banco do Brasil S/A 356.729,27
HSBC Bank Brasil S/A 2.445.787,06
Banco Itaú S/A 51.879,32
Banco Bradesco S/A 4.205.139,71
TOTAL MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 7.059.535,36
Somada, ainda, ao fato de que na DIRPF constou no mesmo período o total de Rendimentos de apenas R$ 492.416,92 e variação patrimonial positiva de 429.420,54, foram solicitadas, pela fiscalização, e aprovadas e emitidas pelo DRF/Itabuna, em 30/09/13, Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira do contribuinte, imprescindíveis para o prosseguimento do procedimento de fiscalização.
As Instituições Financeiras Banco Bradesco S/A, Banco do Brasil S/A, Banco Itaú S/A e HSBC Bank Brasil S/A responderam conforme abaixo:
Banco do Brasil S/A � 16/10/13
HSBC Bank Brasil S/A � 16/10/13
Banco Itaú S/A � 15/10/13
Banco Bradesco S/A � 24/10/13
O contribuinte declarou à Receita Federal, via Receitanet em 27/04/2010, em sua DIRPF exercício 2010, ano-calendário 2009, Rendimentos Tributáveis de R$ 81.098,94, Rendimentos isentos e não tributáveis de R$ 408.869,55, Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva de R$ 2.448,43, perfazendo Rendimentos Totais de R$ 492.416,92.
O contribuinte, cientificado do Termo de Início do Procedimento Fiscal em 27/06/2012 e, reintimado e cientificado em 15/08/2013, não tomou nenhuma providência em atender à fiscalização, obrigando esta a requisitar Informações sobre Movimentações Financeiras (RMF), tendo em vista indícios de elevada movimentação, conforme detalhado abaixo, especialmente se comparada com o montante declarado, conforme mencionado no item anterior.
Banco do Brasil S/A � 356.729,27
HSBC Bank Brasil S/A � 2.445.787,06
Banco Itaú S/A � 51.879,32
Banco Bradesco S/A � 4.205.139,71
TOTAL MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA � 7.059.535,36
O total de créditos, sujeitos a eventual tributação, em suas contas correntes durante o ano-calendário 2009 foi de R$ 4.662.283,84, conforme resumido por banco e detalhado na PLANILHA �EXTRATOS BANCÁRIOS CONSOLIDADOS�, em anexo.
A ciência do contribuinte quanto ao �Termo de Constatação e de Intimação Fiscal�, de 29/08/14, se deu por via postal (AR JL84246464973BR), em 09/09/14, e, da mesma forma que em todos os demais termos da fiscalização, não houve nenhuma manifestação ou resposta por parte do contribuinte, razão pela qual foi efetuado lançamento de ofício conforme �RESUMO MENSAL E POR BANCO, TOTAL CREDITADO, EXCLUÍDOS CHEQUES DEVOLVIDOS SEM FUNDOS�.
Quanto à multa de Ofício, foi aplicada no percentual de 225%, obedecendo ao previsto nos parágrafos primeiro (prática, em tese, do crime tipificado do art. 71 da Lei n.º 4.502/64, o que implica, inclusive, em Representação Fiscal para Fins Penais) e segundo (contribuinte não atendeu a nenhuma intimação) do art. 44 da Lei 9.430/96.
Da Impugnação ao lançamento
A impugnação, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando início e delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente em 31/10/2014 (e-fls. 202/234). Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razões de inconformismo, conforme bem relatado na decisão vergastada (e-fls. 245/263), pelo que peço vênia para reproduzir:
Devidamente cientificado da autuação em 3/10/2014, fl. 240, o contribuinte apresentou em 31/10/2014 a impugnação de fls. 202 a 234, para alegar, em síntese, que:
O processo administrativo em referência e, por consequência, o Auto de Infração, possui diversos vícios insanáveis que o maculam com a pecha da nulidade, não apenas no seu mérito, mas também por aspectos processuais, sendo medida de justiça o seu desfazimento e sua anulação.
Essa Delegacia de Julgamento poderá ver que toda a atuação do Delegado a quo e seus subordinados se deram de forma abusiva e sem atendimento ao quanto impõe a legislação, fugindo, por mais de uma vez, ao quanto determinado no Artigo 37 da Carta Magna.
Isso porque a portaria da RECEITA FEDERAL DO BRASIL, RFB n.º 3.014, de 29 de Junho de 2011, é de clareza solar ao disciplinar que o Mandado de Procedimento Fiscal tem validade de 120 dias.
Ocorre que dos Autos do Processo Administrativo Fiscal não consta nenhum documento que ateste a prorrogação do referido prazo. A única correspondência enviada para o Impetrante dando conta da continuação do procedimento fiscal data de 26/08/2014, portanto, mais de dois anos após o início do procedimento fiscal, que fora iniciado em 19/06/2012.
Em que pese a autorização para sucessivas prorrogações dada pelo Artigo 12, da Portaria RFB n.º 3.014, supracitada, também no que dispõe Parágrafo 2.º, do Artigo 7.º, do Decreto 70.235/72, não é possível ao Administrado/Impugnante aferir a regularidade se estes não estiverem expressos no devido Processo Administrativo (e não estão!), do mesmo modo facilmente se conclui que o processo administrativo ficou de Outubro de 2013 a Agosto de 2014, sem qualquer �qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos� (Art. 7.º, § 2.º, Decreto 70.235/72), desta forma, medida que se impunha era a extinção do Mandado de Procedimento Fiscal pelo decurso do prazo, nos termos do Artigo 14 da Portaria RFB n.º 3.014/11.
Em nome da segurança jurídica e da máxima de os atos administrativos que puderem resultar em penalidades aos administrados são atos vinculados onde não há margem para qualquer desvio, o processo judicial ou administrativo deve seguir um desencadeamento lógico e uma ordem cronológica a fim de que se possa aferir o exato momento da juntada das peças processuais, bem como para que as partes possam alegar a preclusão de prazos. Eis o que diz o Artigo 22 do Decreto 70.235/72, que disciplina o processo administrativo fiscal: o processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e rubricadas.
O fato de ser processo digital não desobriga a ordem cronológica imposta, muito menos autoriza a não juntada de todos os documentos que instruem ou devam instruir o processo, é o que disciplina o Artigo 9.º da Lei em comento.
Não consta do processo administrativo que gerou o citado auto de infração quaisquer relatório, e muito menos circunstanciado anterior a quebra do sigilo bancário, que demonstrasse a motivação e indispensabilidade de tal medida.
Em outras palavras, já na página 07 (sete) dos autos do processo administrativo, sem que houvesse qualquer fundamentação (obrigatória!) o Delegado local requereu informações às instituições bancárias e somente aquelas em que o Impugnante mantinha contas-corrente, ou seja, em verdade, o sigilo bancário já havia sido quebrado mesmo antes da requisição de informações aos bancos, como se demonstrará adiante.
Conclui-se, portanto, que não há como prosperar tal autuação vez que resultante de procedimento maculado pelo vício da ilegalidade absoluta, devendo ser repisado que nesse caso o sigilo bancário do Defendente fora quebrado antes mesmo da requisição de autorização, ainda que seja essa inconstitucional.
A ausência do relatório circunstanciado que indique a motivação com precisão e clareza, qual a situação enquadrada para indispensabilidade prevista nos Artigo 4.º, parágrafo 5.º e 6.º, do Decreto 3.724/01, por si só já macula com a pecha da nulidade todo.
O auto de infração, pois, configura o abuso de autoridade, violando a estrita legalidade, bem como os direitos e garantias constitucionais do contribuinte.
Mas não para por aí, faltaria ainda o atendimento ao que impõe, ainda, o mesmo diploma legal e de forma taxativa, quanto às ocasiões em que lhes seriam indispensável a quebra do sigilo bancário, de acordo com o art. 3.º do Decreto 3.724/01.
Ainda que pudesse prevalecer a presente autuação, os únicos enquadramentos possíveis ao caso (movimentação financeira) estão dispostos no Inciso I, § 2.º e na Alínea �b� do Inciso II, supra (grifados). Entretanto, é certo que o Defendente informou em sua Declaração de Imposto de Renda e o próprio Auditor confirma que houve rendimentos de R$ 492.416,92 (quatrocentos e noventa e dois mil quatrocentos e dezesseis reais e noventa e dois centavos), portanto, a movimentação financeira apurada do Impetrante é inferior a 10 (dez) vezes a renda disponível declarada, de forma que não há enquadramento legal que tornasse �indispensável� a quebra de sigilo bancário do Impugnante.
O princípio da legalidade imposto ao agente público não é o disposto no Artigo 5.º, II, CF/88, e sim por aqueles dispostos em seu Artigo 37, que sob a ótica da administração pública, estabelece que administrador público só poderá agir dentro daquilo que é previsto e autorizado por lei.
Há de se levar em conta também, em atendimento ao princípio da razoabilidade, disposto no Artigo 4.º, parágrafo 6.º do DECRETO 3.724/2001, que regulamenta a LEI COMPLEMENTAR 105/2001, que o patrimônio declarado (em sua maioria herdado do seu genitor) e que somava à época R$ 1.032.785,88 (um milhão, trinta e dois mil setecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), acrescentando ainda o fato de que o Defendente exerce atividades empresariais (sócio de três empresas), desenvolve atividade rural, realizava e intermediava compra e venda de gado e ainda é Advogado, o que justificaria plenamente a movimentação financeira.
Assim, diante das ilegalidades apontadas deve ser declarado nulo o auto de infração ora atacado, porque fundado em provas ilícitas e portanto imprestáveis para qualquer fim.
Tanto a doutrina quanto a jurisprudência tem se manifestado reiteradamente, de forma pacífica, no sentido de que o sigilo bancário é uma garantia constitucional protetora da intimidade e da privacidade das pessoas no campo econômico e financeiro.
Segundo os grandes doutrinadores pátrios, a sua significação é a de resguardar a movimentação da conta bancária e das aplicações financeiras do cidadão, para que os atos privados não venham a se tornar públicos.
Não bastasse o manifesto Abuso de Autoridade, ainda que tivesse atendido ao quanto determinado na legislação aplicável (e não atendeu, como já se discorreu), ainda assim, temos que a quebra de sigilo bancário sem a prévia autorização judicial conflita com o quanto disposto e garantido pela CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA, que em seu Artigo 5.º, Incisos X e XII, que garante aos seus cidadãos a inviolabilidade à sua intimidade, a vida privada, o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas.
O direito à intimidade e o sigilo de informações, previsto expressamente na Constituição Federal, é garantido como medida de segurança, revestindo de excepcionalidade o acesso aos dados que clientes tenham confiado às instituições financeiras, pois o sigilo garante ao indivíduo a indevassabilidade de informações de sua vida privada, de acordo com o Min. MARCO AURÉLIO, em seu voto no julgamento do RE 389.808, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, Publicado em 10/05/2011, e com o Min. CELSO DE MELLO, em seu voto no julgamento do RE 389.808, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, Publicado em 10/05/2011.
Assim é que dentre as inúmeras informações e documentos solicitados pelo Fisco aos contribuintes, em muitas vezes estão exigências ilegais e descabidas, em especial informações sigilosas como extratos bancários e demais informações acerca de depósitos e movimentações financeiras.
Em que pese a princípio, se supor que exista a prerrogativa dada pela LC 105/01 que autorize o Fisco a intimar o contribuinte para exibir extratos bancários e demais informações financeiras, o Pleno do STF, justificando o princípio da dignidade da pessoa humana, já firmou posicionamento que o cidadão tem direito constitucional à inviolabilidade de suas informações pessoais, dentre elas, a bancária, de maneira que foi extirpada do ordenamento jurídico a quebra do sigilo bancário sem autorização judicial. Isto porque, o sigilo, in casu, deriva da inviolabilidade do sigilo de dados, preconizada no art. 5.º, XII, da Constituição Federal.
Nesse contexto, tendo em vista a decisão proferida pelo Plenário da Suprema Corte, em que foi dada interpretação conforme a CF/88 à Lei 9.311/96, à LC 105/01, bem como ao Decreto 3.724/01, para determinar a impossibilidade de afastar-se o sigilo bancário de pessoa natural ou de pessoa jurídica sem autorização judicial, É NULA A FISCALIZAÇÃO QUE QUEBRA SIGILO SEM ORDEM JUDICIAL.
Não bastasse toda sorte de irregularidade e abuso de poder relatado na condução do processo fiscalizatório, incorreu ainda o Ilustre Fiscal em mais uma violação a direito do impugnante.
É que promoveu o agente fiscalizador lançamentos com base exclusivamente em Extratos Bancários, fato que encontra óbice na súmula 182 do TFR � Tribunal Federal de Recursos (não revogada e acatada pelos Tribunais Regionais Federais).
Ignorando propositalmente os limites legais de sua atuação, o agente fiscalizador enveredou-se pelo absurdo de exigir o cumprimento de normas inexistentes, inverter o ônus da prova e até mesmo amparar suas pretensões em textos de lei interpretados de forma totalmente distorcida.
A vasta indicação de artigos do regulamento com os quais o Fisco procura amparar sua atuação já demonstra, por si só, a fragilidade da forma de fiscalização.
O princípio da vedação do confisco tem como escopo preservar a propriedade dos contribuintes, ante a voracidade fiscal do Estado. Se a instituição do tributo pode vir a ser considerada confiscatória, por não respeitar o mínimo para a existência digna e produtiva do particular, é evidente que a cobrança de multa em valores desarrazoados também se subsume à mesma teleologia prevista no princípio cuja positivação referiu-se apenas aos tributos.
 Pelas razões expostas, as quais demonstram à fartura a insubsistência e improcedência da presente ação fiscal, REQUER:
A nulidade completa do procedimento fiscal que redundou no presente auto de infração constante do processo n.º 13558-721.172/2014-70, por todos os vícios apontados nos itens acima �Prejudicial de Mérito e Do Mérito�, sobretudo a ilegal quebra do sigilo bancário.
A desconstituição da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito anulando-se o mesmo, em razão dos vícios apontados na presente Impugnação de Lançamento Fiscal, cancelando-se consequentemente o débito fiscal reclamado.
Seja julgado procedente a presente Impugnação de Lançamento Fiscal para que se anule a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito no processo n.º 13558-721.172/2014-70 e, por via de consequência, a exigência do referido tributo e multa, e, por fim, que se dê o arquivamento do presente processo administrativo fiscal.
Requer ainda, na remota e improvável hipótese de serem ultrapassados os itens anteriores, o que se admite apenas pelas eventualidades do processo administrativo, já que são invencíveis os vícios apontados no procedimento fiscal:
Sejam desentranhados do mencionado procedimento fiscal todas as informações obtidas das instituições financeiras � extratos bancários � mencionadas nos autos.
Após o desentranhamento dos extratos bancários, caso exista saldo credor fazendário, que a multa seja calculada e aplicada nos patamares da legalidade.
Requer ainda a juntada da Procuração anexa e demais documentos e a produção de todos os meios de prova em direito admitidas.
Cita decisões administrativas e judiciais.



Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa não foi acolhida pela DRJ (e-fls. 245/263), primeira instância do contencioso tributário.
Na decisão a quo foram abordados os seguintes capítulos: a) Preliminar de nulidade; b) Da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada e Legislação; c) Da Quebra de Sigilo Bancário; d) Da multa qualificada de 150%; e e) Da multa agravada.
Ao final, consignou-se que julgava votar pela improcedência da impugnação para manter na íntegra o crédito tributário constituído mediante o auto de infração de fls. 179 a 194, relativamente ao ano calendário de 2009, exercício 2010, tendo sido formalizado acordão, por unanimidade de votos.
Do Recurso Voluntário e encaminhamento ao CARF
No recurso voluntário, interposto em 16/03/2016 (e-fls. 268/305), o sujeito passivo, reiterando os termos da impugnação, postula a reforma da decisão de primeira instância, com a pretensão de acolher as preliminares para declarar nulo todo o procedimento/processo e cancelar o débito fiscal reclamado. No mérito, que seja abatido dos valores tributáveis àqueles declarados pelo recorrente em sua declaração de renda. Subsistindo o auto de infração, que seja a multa aplicada reduzida ante a ausência de dolo e aplicação dos entendimentos já sumulados.
Consta nos autos Termo de Apensação deste feito ao Processo n.º 13558.721199/2014-62 (e-fl. 242), representação fiscal para fins penais.
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio público para este relator.
Por ocasião da sessão de julgamento, houve sustentação oral.
É o que importa relatar. Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificação em 18/02/2016, e-fl. 265, protocolo recursal em 16/03/2016,  e-fl. 268, e despacho de encaminhamento, e-fl. 307), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem como resta adequada a representação processual, inclusive contando com advogado regularmente habilitado, de toda sorte, anoto que, conforme a Súmula CARF n.º 110, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo, sendo a intimação destinada ao contribuinte.
Por conseguinte, conheço do recurso voluntário (e-fls. 268/305).
Apreciação de preliminar antecedente a análise do mérito
- Preliminar de nulidade, quebra de sigilo bancário. Nulidade do procedimento e do auto de infração. RMF e Termo circunstanciado.
Observo que o recorrente requer seja acolhida a preliminar para declarar nulo todo o procedimento/processo e cancelar o débito fiscal reclamado. Sustenta o não atendimento ao devido processo legal administrativo. Diz que restou ausente os requisitos autorizadores para a quebra do sigilo bancário, acesso a registros de instituições financeiras, violação do princípio da estrita legalidade. Advoga que restou ausente o relatório circunstanciado para instrução da RMF � Requisição de informação sobre Movimentação Financeira. Aduz que houve acesso a registros de instituições financeiras anteriores a autorização da RMF. Assevera que restou ausente os requisitos indispensáveis para o acesso aos registros de instituições financeiras. Diz que inexiste termo circunstanciado. Alega que a notificação para apresentar extratos bancários é ilegal, tendo violado o princípio da estrita legalidade.
Pois bem. Não assiste razão ao recorrente. Ora, os extratos foram solicitados à instituição bancária no curso da ação fiscal, sem que tenha ocorrido qualquer irregularidade. 
Ademais, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 601.314, o Supremo Tribunal Federal (STF), em julgamento definitivo, com repercussão geral (Tema 225), firmou os entendimentos, a saber:
TEMA 225, a) Fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6.º da Lei Complementar n.º 105/2001;

TESE � TEMA 225, a) O art. 6.º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.

TEMA 225, b) Aplicação retroativa da Lei n.º 10.174/2001 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência;

TESE � TEMA 225, b) A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1.º, do CTN.
Na ementa do referido Recurso Extraordinário n.º 601.314, da lavra do Supremo Tribunal Federal (STF), já definitivamente julgado, tem-se a seguinte diretriz:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6.º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.
1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.
2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira.
3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo.
4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, § 1.º, do Código Tributário Nacional.
6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6.º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�.
7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�.
8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 601.314, Relator  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL � MÉRITO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016)
Neste diapasão, tenho a consignar que a Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF) adveio do fato de ter deixado o contribuinte de apresentar os documentos bancários solicitados pela fiscalização, descumprindo o dever de prestar os esclarecimentos e as informações exigidas, em desrespeito ao disposto nos arts. 927 e 928 do RIR/99, vigente à época, in verbis:
Art. 927. Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não, são obrigadas a prestar as informações e os esclarecimentos exigidos pelos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional no exercício de suas funções, sendo as declarações tomadas por termo e assinadas pelo declarante (Lei n.º 2.354, de 1954, art. 7.º).
Art. 928. Nenhuma pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não, poderá    eximir-se de fornecer, nos prazos marcados, as informações ou esclarecimentos solicitados pelos órgãos da Secretaria da Receita Federal (Decreto-Lei n.º 5.844,
de 1943, art. 123, Decreto-Lei n.º 1.718, de 27 de novembro de 1979, art. 2.º, e Lei n.º 5.172, de 1966, art. 197).
Apenas diante da não apresentação dos dados solicitados, foi emitida a RMF direcionada a instituição financeira, estando a fiscalização amparada no procedimento do art. 6.º da Lei Complementar n.º 105/2001 e art. 3.º do Decreto n.º 3.724, de 2001.
Veja-se que ao solicitar às instituições financeiras os extratos bancários do contribuinte, a autoridade administrativa utiliza os meios e instrumentos de fiscalização colocados à sua disposição pelo ordenamento jurídico para que a ação fiscal possa ter eficácia. Deste modo, não se pode entender como nulo o procedimento que observa as diretrizes legais.
A Constituição Federal, em seu art. 145, § 1.º, confere poderes ao Fisco para identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e atividades econômicas do contribuinte. Acrescente-se que o art. 197, inciso II, do Código Tributário Nacional, prescreve que, mediante intimação, as instituições financeiras são obrigadas a prestar à autoridade administrativa tributária todas as informações de que disponham com relação a bens, negócios ou atividades de terceiros.
De mais a mais, o sigilo bancário é preservado dentro do processo administrativo fiscal, somando-se ao sigilo fiscal. Aliás, o Decreto n.º 3.724, de 2001, que regulamentou o art. 6.º da Lei Complementar 105, de 2001, estabelece em seus artigos 8.º, 9.º e 10, parágrafo único, a obrigatoriedade de preservação do sigilo fiscal por parte dos servidores e as penalidades pelo seu descumprimento.
Desta forma, não há nulidade no procedimento, pois os extratos bancários são válidos e eficazes para consubstanciar o lançamento, conforme acima delineado. Em acréscimo, repita-se, o Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário com repercussão geral, decidiu que o art. 6.º da Lei Complementar 105, de 2001, estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal não é inconstitucional.
Portanto, a utilização de informações de movimentação financeira obtidas regularmente pela autoridade fiscal não caracteriza violação de sigilo bancário, não caracteriza nulidade, não exige prévia autorização do Poder Judiciário.
Registre-se que a Súmula n.º 182 do Tribunal Federal de Recurso (TRF), órgão extinto pela Constituição Federal de 1988, não se aplica aos lançamentos efetuados com base na presunção legal de omissão de rendimentos fundamentados em lei superveniente.
Noutro giro, não é irregular a Requisição de Movimentação Financeira (RMF) restando demonstrado nos autos a sua pertinência e necessidade, ante a comprovada negativa do contribuinte em fornecer seus extratos bancários e não tendo apresentado os outros documentos solicitados nas intimações fiscais, restando demonstrada a hipótese de sua indispensabilidade para a fiscalização efetivada.
Veja-se que o contribuinte foi intimado e reintimado e se manteve inerte (e-fls. 2/6), negando-se a apresentar a documentação requisitada, obstando o serviço da fiscalização. Aliás, na RMF consta, ainda que de forma muito abreviada, o fundamento circunstanciado quanto a necessidade da medida, tendo sido consignado ser a RMF �indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização em curso, nos termos do art. 4.º, § 6.º, do Decreto n.º 3.724, de 2001� (e-fls. 7/10). Nesta medida, entendo, dentro do conjunto probatório dos autos, tratar-se do resumido relatório circunstanciado vindicado pelo contribuinte.
Observo, inclusive, que, no caso concreto, a emissão da RMF, que faz referência ao Mandado de Procedimento Fiscal, o qual não foi atendido pelo contribuinte, não se deu com base em mera negativa do sujeito passivo na apresentação dos extratos bancários apenas,        mas sim diante de atitude recalcitrante do fiscalizado que, intimado e reintimado, deixou de apresentar, durante todo o procedimento fiscal, a documentação solicitada pela autoridade fiscal. Ademais, a documentação solicitada não eram apenas os extratos bancários, mas também o livro caixa da atividade rural.
O alegado ausente documento (termo circunstanciado) é mero instrumento para motivar a RMF, no entanto vê-se que no corpo da RMF há o fundamento/motivação: �Esta RMF é indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização em curso, nos termos do art. 4.º, § 6.º, do Decreto n.º 3.724, de 2001� (e-fls. 7/10). Somado a isto, tem-se o termo solicitando documentos ao contribuinte com a sua intimação e reintimação com os avisos de recebimento e inércia do sujeito passivo (e-fls. 2/6), constando no corpo da RMF a referência ao Mandado de Procedimento Fiscal.
Deste modo, não poderia a autoridade fiscal adotar outro caminho para continuidade dos trabalhos, uma vez que o contribuinte deixou de apresentar a documentação solicitada desde o início do procedimento fiscal, quedando-se inerte, em relação a várias de intimações, inclusive quanto à apresentação de mera resposta explicando o porquê do seu não atendimento. Restando justificada a emissão da RMF não posso considerá-la ilegal, especialmente se não observo preterição do direito de defesa. Ora, o contribuinte, após RMF, teve todo o tempo para comprovar a origem dos seus recursos, para apresentar sua defesa etc.
De mais a mais, a identificação dos motivos que ensejaram a autuação e os aclaramentos efetivados pela fiscalização afasta a alegação de nulidade, especialmente pela oportunização do direito de manifestação do contribuinte.
Não há que se falar em nulidade quando a autoridade lançadora indicou a infração imputada ao sujeito passivo e propôs a aplicação da penalidade cabível, efetivando o lançamento com base na legislação tributária aplicável. A atividade da autoridade administrativa é privativa, competindo-lhe constituir o crédito tributário com a aplicação da penalidade prevista na lei.
É certo que eventual inconformismo com as razões da decisão ou com os motivos da autuação é caso de debate no mérito e não de nulidade, o que, de fato, já pretende o recorrente, conforme razões do recurso voluntário.
Demais disto, obiter dictum, não há que se falar em nulidade ou em cerceamento ou preterição do direito de defesa quando a autoridade lançadora indicou expressamente as infrações imputadas ao sujeito passivo e observou todos os demais requisitos constantes do art. 10 do Decreto n.º 70.235, de 1972, reputadas ausentes às causas previstas no art. 59 do mesmo diploma legal, ainda mais quando, efetivamente, mensurou motivadamente os fatos que indicou para imputação, estando determinada a matéria tributável, tendo identificado o �fato imponível� estando autorizada a aplicação da presunção legal do art. 42 da Lei n.º 9.430.
Os relatórios fiscais, em conjunto com os documentos acostados, atenderam plenamente aos requisitos estabelecidos pelo art. 142, do CTN, bem como pela legislação federal atinente ao processo administrativo fiscal (Decreto n.º 70.235/1972), pois descreve os fatos que deram ensejo à constituição do presente crédito tributário, caracterizando-os como fatos geradores e fornecendo todo o embasamento legal e normativo para o lançamento. Ou, em outras palavras, o auto de infração está revestido de todos os requisitos legais, uma vez que o fato gerador foi minuciosamente explicitado no relatório fiscal, a base legal do lançamento foi demonstrada e todos os demais dados necessários à correta compreensão da exigência fiscal e de sua mensuração constam dos diversos discriminativos que integram a autuação.
Além disto, houve a devida apuração do quantum exigido, indicando-se os respectivos critérios que sinalizam os parâmetros para evolução do crédito constituído. A fundamentação legal está posta e compreendida pelo autuado, tanto que exerceu seu direito de defesa bem debatendo o mérito do lançamento. A autuação e o acórdão de impugnação convergem para aspecto comum quanto às provas que identificam a subsunção do caso concreto à norma tributante, estando os autos bem instruídos e substanciados para dá lastro a subsunção jurídica efetivada. Os fundamentos estão postos, foram compreendidos e o recorrente exerceu claramente seu direito de defesa rebatendo-os, a tempo e modo, em extenso arrazoado para o bom e respeitado debate. 
Discordar dos fundamentos, das razões do lançamento, não torna o ato nulo, mas sim passível de enfrentamento das razões recursais no mérito.
Em linhas finais, inexistindo novos elementos entre o recurso voluntário e a impugnação, assim como estando este julgador, diante do conjunto probatório conferido nos fólios processuais, confortável com as razões de decidir da primeira instância, passo a adotar, doravante, como meus, aqueles fundamentos da decisão de piso (e-fls. 245/263), com fulcro no  § 1.º do art. 50, da Lei n.º 9.784, de 1999, e no § 3.º do artigo 57 do Anexo II da Portaria MF n.º 343, de 2015, que instituiu o Regimento Interno do CARF (RICARF), verbis:
O contribuinte aduz que o lançamento é nulo, pois não lhe foi garantido o direito ao contraditório, visto que não consta dos autos a Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira assim como não consta qualquer relatório circunstanciado anterior à quebra do sigilo bancário, que demonstrasse a motivação e indispensabilidade de tal medida, porém cabe ressaltar que tal fato não se insere nas previsões da legislação de se considerar nulo tal ato.
Estatuem os arts. 59 e 60 do Decreto n.º 70.235, de 1972, in verbis:
�Art. 59. São nulos:
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. (...)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.�
Como se vê, de acordo com o art. 59, I, supra, só se pode cogitar de declaração de nulidade de auto de infração � que se insere na categoria de ato ou termo �, quando esse auto for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I).
A nulidade por preterição do direito de defesa, como se infere do art. 59, II, transcrito, somente pode ser declarada quando o cerceamento está relacionado aos despachos e às decisões, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior à lavratura do auto de infração.
Quaisquer outras irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, a teor do art. 60 do Decreto n.º 70.235, de 1972. Caso não influam na solução do litígio, também prescindirão de saneamento.
Dessa feita, não deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razão de não haver ofensa aos dispositivos legais mencionados.
(...)
É lícita a obtenção de informações bancárias, quando a requisição de extratos e documentos bancários junto à instituição financeira e ao contribuinte é efetuada com absoluta observância das normas de regência e ao amparo da lei, não estando sujeita à prévia autorização judicial. O Art. 198 do CTN, abaixo colacionado, obriga a fazenda pública e seus servidores a manter o sigilo acerca das informações fiscais acerca do contribuinte. O Auditor Fiscal pode solicitar extratos bancários no decorrer do procedimento fiscal. Trata-se de uma transferência de sigilo para que a Receita Federal possa realizar o seu trabalho e não uma quebra de sigilo.
Verifique-se o Art. 198 do CTN:
Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou
de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação dada pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
§ 1.º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199,
os seguintes: (Redação dada pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
I � requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; (Incluído pela Lcp
n.º 104, de 10/1/2001)
II � solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar
o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluído pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
§ 2.º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita
pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp n.º 104, de
10/1/2001)
§ 3.º Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
I � representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
II � inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
III � parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp n.º 104, de 10/1/2001)
Cabe ressaltar que o relatório fiscal deixou claro que, além do não atendimento à intimação, na DIRPF do contribuinte constou no mesmo período o total de Rendimentos de apenas R$ 492.416,92 e variação patrimonial positiva de 429.420,54, resultando na emissão de Requisições de Informação sobre Movimentação Financeira do contribuinte, imprescindíveis para o prosseguimento do procedimento de fiscalização.
Por fim, acrescento que a análise dos depósitos bancários é totalmente indispensável para realização da ação fiscal, uma vez que sem a sua análise resta impossível constatar a infração depósito bancário de origem não comprovada.
Em suma, não é acertado afirmar que há ausência de presunção lógica e, também, não observo preterição ao direito de defesa, nos termos do art. 59, II, do Decreto n.º 70.235.
Não constato qualquer nulidade.
Atendeu-se o devido processo legal administrativo. A RMF foi necessária para o procedimento de fiscalização e observou os parâmetros legais, havendo observância ao princípio da estrita legalidade. Aliás, a análise dos depósitos bancários é totalmente indispensável para realização da ação fiscal, uma vez que sem a sua análise resta impossível constatar a infração depósito bancário de origem não comprovada.
Encontra-se presente nos autos todos os elementos circunstanciados para os procedimentos efetivados e para validade do lançamento, inclusive, como registrou a DRJ, �é importante esclarecer que o Processo Administrativo Fiscal prevê a manutenção da prova do lançamento no processo, não havendo previsão legal para a devolução dos extratos bancários� (e-fl. 263).
Sem razão o recorrente neste capítulo, rejeito a preliminar.
- Preliminar de nulidade. Não renovação do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF)
Observo que o recorrente requer seja acolhida a preliminar para declarar nulo todo o procedimento/processo e cancelar o débito fiscal reclamado. Sustenta a nulidade pela ausência de renovação do Mandado de Procedimento Fiscal.
Pois bem. Não assiste razão ao recorrente. Explico.
A despeito dos argumentos, não restou demonstrado qualquer efetivo prejuízo para a defesa ou nulidade nos autos. Não consta dos autos que o recorrente tenha tido qualquer prejuízo para se falar em nulidade ou mesmo em cerceamento ou preterição do direito de defesa. O procedimento é hígido e regular. Aliás, o contribuinte foi intimado várias vezes, sempre de forma válida e regular, sendo que, por vontade própria, manteve-se inerte a todo tempo.
Ora, é cediço no âmbito da jurisprudência do CARF que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) ou Mandado de Procedimento Fiscal � Complementar (MPF-C) é mero instrumento de controle administrativo e de planejamento das atividades da Administração Tributária, de modo que estes instrumentos não podem obstar o exercício da atividade de lançamento conferida ao Auditor Fiscal, que decorrem exclusivamente da Lei, deste modo irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal não constitui motivo suficiente para a nulidade do lançamento, especialmente quando não resultam em preterição do direito de defesa.
Eventuais problemas na cientificação do sujeito passivo ou na vigência do MPF, ou em sua prorrogação, ainda que se pudesse cogitar de terem ocorrido, não acarreta nulidade do lançamento, ainda mais se não há provas de efetivo prejuízo para a defesa.
Consta nos autos que a autoridade lançadora indicou expressamente as infrações imputadas ao sujeito passivo e observou todos os demais requisitos constantes do art. 10 do Decreto n.º 70.235, de 1972, reputadas ausentes às causas previstas no art. 59 do mesmo diploma legal, ainda mais quando, efetivamente, mensurou motivadamente os fatos que indicou para imputação, estando determinada a matéria tributável.
Por conseguinte, não se pode falar em nulidade quando a autoridade lançadora indicou expressamente a infração imputada ao sujeito passivo e propôs a aplicação da penalidade cabível, efetivando o lançamento com base na legislação tributária aplicável. A atividade da autoridade administrativa é privativa, competindo-lhe constituir o crédito tributário com a aplicação da penalidade prevista na lei.
Portanto, não padece de nulidade o lançamento, lavrado por autoridade competente, contra o qual o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa, onde constam requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.
Não se viola princípios ou normas, tampouco ocorre cerceamento ou preterição do direito de defesa, nem há inobservância ao princípio do contraditório, da ampla defesa, da legalidade, da razoabilidade, da informação, da oportunidade, da competência, da publicidade ou da eficiência.
A autuação dos autos é válida e regular em seu procedimento, podendo-se discutir o mérito.
Nos autos se vê que a defesa exerceu o contraditório e se defendeu plenamente das acusações fiscais. Nas peças recursais foram apresentadas amplas razões e não houve qualquer limitação ao direito de defesa, decerto que não se pode falar em nulidade por conta do MPF ou do MPF-C.
No mesmo sentido os Acórdãos do CARF ns.º 2202-005.306, de 10/07/2019; 2202-005.097, 10/04/2019; 2202-005.048, de 15/05/2019; 1302-003.487, 13/05/2019; 2202-005.050, de 13/03/2019; 2301-005.952, de 12/03/2019; 3301-005.963, de 27/03/2019; 3401-006.001, de 27/03/2019; 2401-006.194, de 11/04/2019; 2301-005.783, de 15/01/2019; 9202-007.528, 29/01/2019; 1401-003.122, de 19/02/2019; 1402-003.702, de 23/01/2019.
Em suma, compreende-se que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), atual Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF), é, precipuamente, um instrumento de controle interno da Administração Tributária, e não constitui elemento essencial de validade do correspondente auto de infração, descabendo pleitear nulidade do lançamento por eventual irregularidade em sua emissão, prorrogação ou ciência. De mais a mais, a autoridade fiscal do caso concreto é competente para proceder a autuação, tendo indicado as normas legais que entendeu aplicáveis ao caso concreto.
Em acréscimo, com base no § 1.º do art. 50, da Lei n.º 9.784, de 1999, e no § 3.º do artigo 57 do Anexo II da Portaria MF n.º 343, de 2015, que instituiu o RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa, vez que a peça recursal não traz maiores inovações em relação à impugnação, passo a adotar, doravante, como acréscimo das minhas razões de decidir o seguinte trecho elucidativo da decisão objurgada (e-fls. 245/263):
A defesa alega que deve ser extinto o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF por não constar nenhuma comprovação de sua prorrogação nos autos, que teria sido iniciado há mais de dois anos.
Deve-se considerar que, no caso concreto, a duração temporal contra a qual ele se insurge teria ocorrido durante o procedimento de investigação, antes portanto da fase processual.
Nesse sentido deve-se lembrar que o processo administrativo fiscal somente se inicia com a instauração da lide tributária, isto, é, com a apresentação de impugnação válida nos termos do art. 14 do Decreto n.º 70.235, de 1972, abaixo transcrito:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
 O lançamento é ato vinculado e obrigatório, como expressamente previsto no parágrafo único do art. 142 do já citado Código Tributário Nacional:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Considero, enfim, improcedentes as reclamações da defesa quanto a este item da impugnação.
O impugnante alega que o auto de infração é nulo em razão da expiração da validade do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).
O prazo de validade do MPF é regido pelos arts. 11 a 13 da Portaria SRF n.º 11.371, de 12/12/2007, sendo que não há qualquer irregularidade na ocorrência de sucessivas prorrogações, como se verifica da leitura desses dispositivos, abaixo transcritos:
Art. 11. Os MPF terão os seguintes prazos máximos de validade:
I � cento e vinte dias, nos casos de MPF-F e de MPF-E;
II � sessenta dias, no caso de MPF-D.
Art. 12. A prorrogação do prazo de que trata o art. 11 poderá ser efetuada pela autoridade outorgante, tantas vezes quantas necessárias, observado, em cada ato, o prazo máximo de sessenta dias, para procedimentos de fiscalização, e de trinta dias, para procedimentos de diligência.
Art. 13. Os prazos a que se referem os arts. 11 e 12 serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento, nos termos do art. 5.º do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Parágrafo único. A contagem do prazo do MPF-E far-se-á a partir da data do início do procedimento fiscal.
Da análise do processo verifica-se que o contribuinte foi cientificado do início da ação fiscal em 19/6/2012 (aviso de recebimento de fls. 4), não trazendo nenhum prejuízo ao contribuinte a não ciência da prorrogação dos MPF, até porque se houve a retomada da espontaneidade durante o curso da ação fiscal, ao fim do prazo de 60 dias caso não houvesse havido a referida prorrogação, o contribuinte não aproveitou a oportunidade para retificar a declaração ou mesmo pagar o imposto devido acrescido de multa de mora, de acordo com o art. 7.º, § 2.º, do Decreto 70.235, que trata do Processo Administrativo Fiscal:
�Art. 7.º O procedimento fiscal tem início com:
I � o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto, (...)
§ 1.º O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§ 2.º Para os efeitos do disposto no § 1.º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.�
Sem razão o recorrente neste capítulo, rejeito a preliminar.

Mérito
Quanto ao juízo de mérito, passo a apreciá-lo.
Pois bem. Como informado em linhas pretéritas, a controvérsia é relativa ao lançamento de ofício e refere-se a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
- Da ilegalidade dos lançamentos de créditos tributários com base apenas nos extratos bancários, Da legislação e princípios tributários a serem observados, Dos lançamentos e a verdade real, Da alegada atividade rural e eventual diligência
A defesa requer que seja abatido dos valores tributáveis àqueles declarados pelo recorrente em sua declaração de renda, inclusive diz exercer atividade rural. Sustenta que os depósitos bancários não são fato gerador.
Pois bem. Não assiste razão ao recorrente.
Primeiro, no que se refere ao pleito de abater os valores declarados, tem-se que afirmar que os depósitos bancários de origem não comprovada não se confundem com os rendimentos declarados. Ademais, no caso concreto, nas planilhas �Extratos Bancários Consolidados� (conferir e-fls. 119/141), já foram excluídos todos os créditos não sujeitos à tributação. Por conseguinte, o lançamento da omissão de rendimentos, por depósitos bancários com origem não comprovada, não se confundem com os rendimentos declarados pelo contribuinte em sua declaração, tampouco tributa hipótese não prevista. Cuidam-se de rendimentos distintos.
Segundo, o auto de infração foi exarado após averiguações nas quais se constatou movimentação bancária atípica, já que a fiscalização constatava que a movimentação financeira era incompatível com os respectivos rendimentos declarados. Neste diapasão, intimou-se o sujeito passivo para apresentar documentação hábil e idônea a atestar a origem dos depósitos, não tendo sido demonstrada as origens, de modo a substanciar a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
Por ocasião da intimação, para comprovação de origem dos depósitos, contextualizou-se as implicações dispostas no art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, que trata da presunção de omissão de rendimentos quando não se comprova a origem de depósitos bancários, de modo que o sujeito passivo foi intimado para justificar os ingressos de recursos na conta corrente, conforme planilha elaborada, ocasião em que deveria se indicar, de modo individualizado, a motivação e a origem de tais recursos, bem como apresentar documentação hábil e idônea comprobatória do que fosse afirmado, oportunidade em que o recorrente não comprovou as origens, deixando de justificar, como lhe era exigido com base legal, os depósitos creditados na conta corrente.
A questão é que, frente a presunção do art. 42 da Lei n.º 9.430, considerando que ele foi intimado para justificar a origem dos depósitos, mas não o fez, não lhe assiste razão na irresignação. O lançamento é válido e eficaz, ainda que estabelecido com base na presunção de omissão de rendimentos, sendo arbitrado apenas nos créditos apontados em extratos bancários e objeto de intimação para comprovação de origem.
O fato é que o recorrente não faz prova das origens dos valores creditados em  conta corrente e a comprovação da origem dos recursos deve ser feita individualizadamente, o que não aconteceu na matéria tributável objeto dos autos.
Ademais, não comprovando com documentação hábil e idônea que os créditos originaram-se da atividade rural, não cabe o arbitramento da base de cálculo, sendo correto o lançamento com base em depósitos bancários com origem não comprovada. No caso de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, quando o contribuinte tem a pretensão de associá-los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer vinculação individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como, nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos pela fiscalização estadual. Não o fazendo mantém a autuação.
Em continuidade, cabe registrar que a realização de diligência pressupõe que a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes, deste modo não cabe realizar qualquer diligência para o caso de autuação lastreada na análise de extratos bancários, para os quais o contribuinte foi intimado para comprovar a origem e se manteve inerte. Ora, o recorrente é quem pode e deve produzir provas acerca das origens dos depósitos bancários objetos de autuação, demonstrando precisamente a origem (fonte) dos créditos e a natureza destes, inclusive individualizadamente. O contribuinte não pode, efetivamente, pretender suprir, mediante diligência, um ônus probatório que lhe compete.
Cabe ressaltar, outrossim, o que dispõe a Súmula CARF n.º 26: �A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.�
Neste diapasão, faz-se necessário esclarecer que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos representada por eles. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. Os depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício de existência de omissão de rendimentos. Esse indício transforma-se na prova da omissão de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, após regular intimação fiscal, nega-se a fazê-lo, ou não o faz, a tempo e modo, ou não o faz satisfatoriamente.
É função privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a aferição de renda por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o sujeito passivo da conta bancária a apresentar os documentos, informações ou esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência, ou não, de omissão de rendimentos de que trata o art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996.
A comprovação da origem dos recursos é obrigação do contribuinte, mormente se a movimentação financeira é incompatível com os rendimentos declarados no ajuste anual, como é o presente caso.
Assim, não se comprovando a origem dos depósitos bancários, configurado está o fato gerador do Imposto de Renda, por presunção legal de infração de omissão de rendimentos, não assistindo razão ao recorrente em suas argumentações, quando corretamente se aplicou o procedimento de presunção advindo do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996 (art. 849 do RIR/1999).
Não restando demonstrada e comprovada a origem da omissão, vale observar o estabelecido na legislação, que, no caso, prevê, ainda que por presunção, a tributação como omissão de rendimentos auferidos.
No mais, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa, vez que a peça recursal não traz maiores inovações em relação à impugnação, passo a adotar, doravante, como acréscimo das minhas razões de decidir o seguinte trecho elucidativo da decisão vergastada, o qual, após apresentar a redação do art. 42 da Lei n.º 9.430, bem como esclarecer que o referido dispositivo estabelece uma presunção legal de omissão de rendimentos, consigna que:
Tal presunção em favor do Fisco inverte o ônus da prova no tocante à infração, transferindo-o ao sujeito passivo. Configura-se presunção relativa, admitindo prova em contrário mediante apresentação de documentação hábil e idônea. Nesse contexto, é preciso assinalar que, uma vez formalizada a omissão de rendimentos com base na referida presunção, restaria ao interessado, na pretensão de descaracterizá-la, demonstrar individualizadamente que os valores depositados não se sujeitam ou já passaram pelo crivo da tributação, porém o contribuinte não atendeu às intimações e não anexou à presente impugnação nenhum documento comprobatório da origem dos referidos depósitos.
O dispositivo legal em comento tem como fundamento lógico o fato de não ser comum o depósito de numerário, de forma gratuita e indiscriminada, em conta bancária de terceiros. Como corolário dessa premissa tem-se que, até prova em contrário, valores depositados na conta bancária de determinado titular a ele pertencem.
Em sua impugnação, o defendente alega que em sua declaração de imposto de renda rendimentos de R$ 492.416,92, portanto, a movimentação financeira é inferior à dez vezes a renda disponível declarada, não havendo enquadramento legal que tornasse indispensável a quebra de sigilo bancário e que o patrimônio declarado de R$ 1.032.785,88, é em sua maioria herdado do seu genitor e que exerce atividades empresariais, atividade rural e ainda é advogado, alegando que faltaria o atendimento ao que impõe, de forma taxativa, quanto às ocasiões em que lhes seriam indispensável a quebra do sigilo bancário, de acordo com o disposto no inciso I, § 2.º e na alínea b do Inciso II, do art. 3.º do Decreto 3.724/01:
"Art. 3.º Os exames referidos no § 5.º do art. 2.º somente serão considerados indispensáveis nas seguintes hipóteses:
(...)
XI � presença de indício de que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato.
(...)
§ 2.º Considera-se indício de interposição de pessoa, para os fins do inciso XI deste artigo, quando:
I � as informações disponíveis, relativas ao sujeito passivo, indicarem movimentação financeira superior a dez vezes a renda disponível declarada ou, na ausência da Declaração de Juste Anual do Imposto de Renda, o montante anual da movimentação for superior ao estabelecido no inciso II do art. 42 da Lei n.º 9.430/96;
II � a ficha cadastral do sujeito passivo, na instituição financeira, ou equiparada, contenha:
(...)
b) rendimento inferior a dez por cento do montante anual da movimentação.
(...)"
Verifica-se que houve um equívoco por parte do contribuinte ao invocar o inciso I, § 2.º e na alínea b do Inciso II, do art. 3.º do Decreto 3.724/01, uma vez que os incisos tratam dos casos em que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato. O auto de infração em questão sequer tratou de indício de interposta pessoa, tratando o contribuinte como o próprio titular de fato e de direito.
Primeiramente, diante da comentada presunção de rendimentos omitidos estabelecida em lei, informa-se que, para fins de comprovação da origem dos depósitos bancários, apenas são acatados esclarecimentos com lastro em documentação hábil e idônea.
Sendo assim, mera alegação, desacompanhada de prova documental, é insuficiente para afastar tal espécie de autuação fiscal.
Conforme transcrição e análise da legislação acima colacionada, a norma legal autoriza o lançamento de ofício com base na presunção de que depósitos de origem não comprovada constituem infração relativa à omissão de rendimentos, nos termos estatuídos pelo artigo 42 da Lei n.º 9.430, de 1996. Ainda, no que concerne a presunções tributárias, ocorre inversão do ônus da prova, cabendo ao contribuinte explicar a origem dos depósitos de forma individualizada. Ou seja: cada depósito de origem não comprovada será considerado como receita omitida, de tal sorte que a omissão de rendimentos, em determinado período, deve corresponder à soma de todos os depósitos de origem não comprovada.
Sendo assim, considerando que o ônus da prova é do contribuinte e que a impugnação desacompanhada de prova em contrário não é suficiente para afastar a presunção legal, entendo que deve ser mantido o lançamento quanto à omissão de rendimentos decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada.
(...)
Cabe esclarecer, ainda, que nas planilhas "Extratos Bancários Consolidados", de fls. 119 a 141, já foram excluídos todos os créditos não sujeitos à tributação, (...).
Sendo assim, sem razão o recorrente neste capítulo.
- Multa Agravada. Do ilegal e exorbitante valor da multa, Ofensa ao princípio da vedação ao confisco, Da legislação e princípios tributários a serem observados, Das multas aplicadas e a verdade real.
A defesa requer que o agravamento da multa seja afastado.
Pois bem. Com razão o recorrente neste capítulo. Veja-se.
 É incabível a aplicação do agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento às intimações fiscais, quando o lançamento efetivado já considerou a inércia do sujeito passivo aplicando a presunção de omissão de rendimentos em razão do silêncio do contribuinte ao não responder e não comprovar a origem dos depósitos bancários creditados em sua conta bancária. Deixa-se de aplicar o agravamento da multa nos casos em que o silêncio do autuado tenha consequência específica prevista na legislação tributária.
Tal tese foi consolidada no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), a teor do Acórdão n.º 9202-008.156, conforme ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Exercício: 2010
OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO LEGAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MULTA AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE.
O agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos acerca da comprovação da origem dos depósitos, não se aplica aos casos em que a omissão do contribuinte já tenha consequências específicas previstas na legislação regente da matéria.
(2.ª Turma da CSRF, Data da sessão 22/08/2019)
Cito, ainda, os seguintes precedentes: Acórdãos ns.º 2201-005.350 (07/08/2019), 2401-006.221 (07/05/2019), 9202-007.831 (27/05/2019), 2201-005.012 (14/02/2019),         2401-005.997 (12/02/2019) e 9202-007.654 (26/02/2019).
No mesmo sentido, verbo ad verbum: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2004
REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA.
Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com repercussão geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da constitucionalidade da Lei Complementar 105/2001, bem como sua aplicação retroativa, não havendo que se falar em obtenção de prova ilícita na Requisição de Movimentação Financeira às instituições de crédito.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS À TRIBUTAÇÃO.
Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
Devem ser excluídos da base de cálculo do tributo os valores já oferecidos à tributação.
MULTA AGRAVADA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA INTIMAÇÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Não cabe o agravamento da multa de ofício em caso de não atendimento da intimação para prestar esclarecimentos, nos casos em que já há o ônus de produção de prova em contrário, sob pena de se presumir a omissão de rendimentos constante de depósitos bancários de origem não comprovada.
(Acórdão n.º 2201-005.373, Data da sessão 07/08/2019)
Deste modo, tem-se por inaplicável o agravamento da multa em 50%, previsto no § 2.º do art. 44 da Lei n.º 9.430/96, quando o contribuinte pessoa física apenas deixa de entregar documentos, que foi intimado a apresentar, acerca de sua movimentação financeira.
Aliás, recentemente, a matéria foi objeto de enunciado sumular. Neste sentido, aplica-se a Súmula Vinculante CARF n.º 133, que dispõe: �A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos.�
Sendo assim, com razão o recorrente neste capítulo, afastando-se o agravamento da multa de ofício.
- Multa qualificada. Do ilegal e exorbitante valor da multa, Ofensa ao princípio da vedação ao confisco, Da legislação e princípios tributários a serem observados, Das multas aplicadas e a verdade real.
A defesa requer que seja a multa aplicada reduzida ante a ausência de dolo e aplicação dos entendimentos já sumulados.
Pois bem. Com razão o recorrente neste capítulo. Veja-se.
A Fiscalização determinou a aplicação da multa de 150% prevista pelo art. 44, inciso II, da Lei n.º 9.430, de 1996, que preceitua, in verbis:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
II - de cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis."
Ocorre, contudo, que compete ao Fisco demonstrar as hipóteses previstas nos artigos 71 a 73 da Lei n.º 4.502/1964 para configurar a qualificação da multa de ofício, pois o sujeito passivo tem que se defender dos fatos que lhe são imputados e não da tipificação jurídica que lhe é dada.
No caso em questão, não vislumbro por parte do recorrente a conduta apta a qualificar a multa. Ora, diversamente da multa de ofício de 75%, que é objetiva, a multa qualificada de 150% necessita da aferição do aspecto subjetivo do infrator, consistente na vontade livre e consciente, deliberada e premeditada de praticar a conduta da sonegação ou de fraude. A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, decorrente da não comprovação da origem de depósitos bancários, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502/64 (Súmula CARF n.º 25).
Veja-se, no caso concreto, o lançamento decorreu de uma presunção legal. Neste sentido aplica-se a Súmula Vinculante CARF n.º 25.
Sendo assim, com razão o recorrente neste capítulo, desqualificando-se a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
- Multa de ofício de 75%, Ofensa ao princípio da vedação ao confisco
A defesa alega que a multa é confiscatória.
Pois bem. Não lhe assiste razão. Ora, o patamar mínimo da multa de ofício é fixo e definido objetivamente pela lei e decorre do lançamento de ofício, quando formalizada a exigência de crédito tributário pela Administração Tributária. Trata-se de aplicação da lei, restando legítimo o percentual mínimo de 75%, conforme preceito normativo.
No mais, o julgador administrativo está impedido de reduzi-la ainda mais, com fulcro em tese constitucional de confisco, pois é vedado ao Colegiado declarar a inconstitucionalidade de norma legal (àquela que fixa a multa de ofício em 75%, Lei 9.430, art. 44, I). Súmula CARF n.º 2: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Sendo assim, sem razão o recorrente neste capítulo.

Conclusão quanto ao Recurso Voluntário
De livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em resumo, conheço do recurso, rejeito as preliminares e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso, reformando a decisão recorrida para afastar a multa agravada e, também, para reduzir a referida multa de ofício para 75%.
Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para afastar o agravamento da multa de ofício e desqualificá-la, reduzindo-a ao percentual de 75%.
É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros
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constitui motivo suficiente para a nulidade do lancamento, especialmente
quando n&o resultam em pretericdo do direito de defesa.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2009

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO.
COMPROVACAO DA ORIGEM. ONUS PROBATORIO DO SUJEITO
PASSIVO.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1.° de janeiro de 1997, o artigo 42
da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presuncdo legal de omissdo de
rendimentos com base em depo6sitos bancarios cuja origem dos recursos
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicéo
financeira ndo for comprovada pelo titular, mediante documentacdo habil e
idonea, apds regular intimacdo para fazé-lo. O consequente normativo
resultante do descumprimento do dever de comprovar a origem € a presuncao
de que tais recursos ndo foram oferecidos a tributacdo, tratando-se, pois, de
receita ou rendimento omitido. Somente a apresentacdo de provas hébeis e
idoneas pode refutar a presuncao legal regularmente estabelecida.

N& comprovando com documentacdo habil e idénea que os créditos
originaram-se da atividade rural, ndo cabe o arbitramento da base de calculo,
sendo correto o lancamento com base em depdsitos bancarios com origem nao
comprovada. No caso de omissao de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada, quando o contribuinte tem a pretensdo
de associd-los a receitas oriundas da atividade rural, deve estabelecer
vinculagdo individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a
receita de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados,
tais como, nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada e documentos
reconhecidos pela fiscalizacdo estadual. Ndo o fazendo mantém a autuacao.

SUMULA 182 DO EXTINTO TFR. INAPLICABILIDADE.

A Sumula 182 do Tribunal Federal de Recurso (TRF), 6rgdo extinto pela
Constituicdo Federal de 1988, ndo se aplica aos lancamentos efetuados com
base na presuncdo legal de omissdo de rendimentos fundamentados em lei
superveniente.

MULTA DE OFICIO AGRAVADA. LANCAMENTO DE OFiCIO
DECORRENTE DE OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADO
POR DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
INERCIA DO CONTRIBUINTE. SUMULA CARF N©° 133
AFASTAMENTO.

E incabivel a aplicacio do agravamento da multa de oficio, em razao do ndo
atendimento as intimagfes fiscais, quando o lancamento efetivado ja
considerou a inércia do sujeito passivo aplicando a presuncdo de omissdo de
rendimentos em razdo do siléncio do contribuinte ao ndo responder e néo
comprovar a origem dos depositos bancéarios creditados em sua conta bancaria.
Deixa-se de aplicar o agravamento da multa nos casos em que o siléncio do
autuado tenha consequéncia especifica prevista na legislacéo tributaria.
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A falta de atendimento a intimacdo para prestar esclarecimentos néo justifica,
por si s6, o agravamento da multa de oficio, quando essa conduta motivou
presuncao de omissdo de receitas ou de rendimentos (Sumula CARF n.° 133).

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO QUALIFICADA. REQUISITOS.
ASPECTO SUBJETIVO DO INFRATOR. AUSENCIA DE CONDUTA
DOLOSA ESPECIFICA NO LANCAMENTO POR PRESUNCAO DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS POR NAO COMPROVAGCAO DA
ORIGEM DE DEPOSITOS BANCARIOS. SUMULA CARF N.° 25.

Diferentemente da multa de oficio de 75%, que é objetiva, a multa qualificada
de 150% necessita da afericdo do aspecto subjetivo do infrator, consistente na
vontade livre e consciente, deliberada e premeditada de praticar a conduta da
sonegacéo ou de fraude.

A presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si S0,
decorrente da ndo comprovacao da origem de depositos bancérios, ndo autoriza
a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovacdo de uma das
hip6teses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.° 4.502/64 (Siumula CARF n.° 25).

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. PERCENTUAL DE 75%.
LEGALIDADE. ALEGACAO DE MULTA CONFISCATORIA.
IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
TRIBUTARIA. INCOMPETENCIA DO CARF.

O patamar minimo da multa de oficio é fixo e definido objetivamente pela lei e
decorre do lancamento de oficio quando formalizada a exigéncia de crédito
tributario pela Administracdo Tributaria.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é incompetente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributaria que determina a
aplicacdo de penalidade pecuniéria, sob o fundamento do seu efeito
confiscatério (Simula CARF n.° 2).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para afastar o agravamento da multa de oficio e desqualifica-la,
reduzindo-a ao percentual de 75%.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,
Martin da Silva Gesto, Marcelo Rocha Paura (Suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente). Ausente o
conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima.
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Relatorio

Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntario (e-fls. 268/305), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marco de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pelo recorrente,
devidamente qualificado nos folios processuais, relativo ao seu inconformismo com a deciséo de
primeira instancia (e-fls. 245/263), proferida em sessdo de 23/10/2015, consubstanciada no
Acérddo n.° 11-51.301, da 1.2 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
no Recife/PE (DRJ/REC), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacao
(e-fls. 202/234), mantendo-se o crédito tributario constituido de R$ 4.699.768,62, no qual consta
multa qualificada e agravada (225%), cujo acordao restou assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendério: 2009

PRELIMINAR DE NULIDADE. REJEICAO.

Constatado que o procedimento fiscal cumpre os requisitos estabelecidos na legislacéo
de regéncia, proporcionando todos os meios para que o contribuinte manifeste suas
razdes de defesa, resta insubsistente a preliminar de nulidade suscitada.

NULIDADE. FIXAGAO DE PRAZO PARA CONCLUSAO DE AGAO FISCAL.

Nem o Cddigo Tributério Nacional nem a norma reguladora do processo administrativo
fiscal fixam prazo para concluséo de diligéncia ou agéo fiscal, ndo acarretando nulidade,
portanto, o procedimento de fiscalizagdo que dele ndo cogita.

NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento Fiscal, sob a égide da Portaria que o criou, é mero
instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos fiscais,
ndo implicando nulidade do procedimento fiscal mesmo que haja eventuais falhas na
emissdo e tramite desse instrumento.

NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e 0s
despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do
direito de defesa. A nulidade por pretericdo do direito de defesa somente pode ser
declarada quando o cerceamento esta relacionado aos despachos e as decisBes, ou seja,
somente pode ocorrer em uma fase posterior a lavratura do auto de infracao.
ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSENCIA DE
COMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO.
As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislagdo tributaria
vigente, ndo possuindo competéncia para afastar normas mediante apreciacdo de sua
validade ou constitucionalidade.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Ano-calendério: 2009

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA.

A legislacdo vigente autoriza a presun¢do de omissdo de rendimentos com base nos
valores depositados em conta bancéria para 0s quais 0 sujeito passivo titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem
dos recursos. Também sdo considerados como rendimentos omitidos, os depdsitos de
origem comprovada ndo oferecidos a tributacao.

ONUS DA PROVA. PRESUNCAO RELATIVA

As presunc6es legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tdo-somente, a
ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas presuncdes, atribuindo
ao contribuinte 6nus de provar que os fatos concretos ndo ocorreram na forma como
presumidos pela lei.
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SIGILO BANCARIO.

E licito ao fisco, mormente ap6s a edigdo da Lei Complementar n.° 105/2001, examinar
informacdes relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de
instituicGes financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a
contas de depdsitos e de aplicagbes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizacdo em curso e tais exames forem considerados indispensaveis,
independentemente de autorizacao judicial.

MULTA QUALIFICADA.

A intencdo deliberada do contribuinte de ocultar do Fisco a ocorréncia dos fatos
geradores, caracteriza dolo, de modo a ensejar a aplicacdo da multa qualificada de
150%.

MULTA AGRAVADA POR FALTA DE ATENDIMENTO AS INTIMACOES.
Mantém-se o agravamento em 50% da multa de oficio quando o contribuinte deixa de
atender as intimacgdes emitidas pela fiscalizacao.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA EM VIGOR. MULTA
DE CARATER CONFISCATORIO. INCOMPETENCIA DA AUTORIDADE
JULGADORA NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

N&o esta entre as atribuicbes da autoridade julgadora na esfera administrativa apreciar
as alegacbes de inconstitucionalidade de norma em vigor, como a que determina a
aplicacdo das multas agravada e qualificada.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do lancamento fiscal

O langamento, em sua esséncia e circunstancia, no Procedimento Fiscal n.°
0510500.2012.00047, para fatos geradores ocorridos no ano-calendario de 2009, com o
procedimento iniciado em 27/06/2012 (e-fl. 4), com auto de infracdo juntamente com as pecas
integrativas lavrado em 23/09/2014 (e-fls. 179/199), com Relatério Fiscal juntado aos autos
(e-fls. 188/194), com crédito tributario na data do auto de infracdo calculado com juros e com
multa de 225% no valor de R$ 4.699.768,62 (sendo R$ 1.282.128,06 de imposto suplementar),
tendo o contribuinte sido notificado em 03/10/2014 (e-fl. 240), foi bem delineado e sumariado no
relatorio do acrddo objeto da irresignacéo (e-fls. 245/263), pelo que passo a adota-lo:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infracdo de fis.
181 a 186, no qual é cobrado, relativamente ao ano calendario de 2009, exercicio 2010,
o Imposto de Renda Pessoa Fisica Suplementar, sujeito a multa de oficio, no valor de
R$ 1.282.128,06, acrescido ainda de juros de mora (calculados até 09/2015, perfazendo
um crédito tributario total de R$ 4.699.768,62.

A autoridade tributéria expds na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal,
fls. 182, 0 motivo que deu ensejo ao langamento acima:

Omisséo de rendimentos no valor de R$ 1.282.128,06 (ano calendério
de 2011), caracterizada por valores creditados em contas bancarias de deposito,
mantidas em instituicGes financeiras, em relacdo aos quais o contribuinte, regularmente
intimado, ndo comprovou, mediante documentagdo habil e idonea, a origem de recursos
utilizados nessas operagdes, conforme relatdrio fiscal em anexo.

No Relatério Fiscal (fls. 188 a 195), a autoridade lancadora relata os fatos que
redundaram na lavratura do Auto de Infracdo. Seguem trechos pertinentes do citado
relatorio:

Né&o houve atendimento por parte do contribuinte ao TIPF, tendo sido o
mesmo reintimado, conforme “Termo de Reintimagdo Fiscal” de 07/08/13, que foi
enviado, inclusive, com copia do TIPF. A ciéncia dessa intimacéo, também por via
postal (AR JL 526631100BR), se deu em 15/08/2013. Vale dizer que a Sra. Daniela
Trindade, esposa do contribuinte, foi quem recebeu a correspondéncia contendo o
“Termo de Reintimagdo Fiscal” e assinou o AR.
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Expirado o prazo de atendimento da Reintimacéo, também n&o houve
atendimento do contribuinte. Considerando a nova negativa, em conjunto com a elevada
movimentacdo financeira no ano-calendario objeto da fiscalizacdo, 2009:

Banco do Brasil S/A 356.729,27

HSBC Bank Brasil S/A 2.445.787,06

Banco Ital S/A 51.879,32

Banco Bradesco S/A 4.205.139,71

TOTAL MOVIMENTACAO FINANCEIRA 7.059.535,36

Somada, ainda, ao fato de que na DIRPF constou no mesmo periodo o
total de Rendimentos de apenas R$ 492.416,92 e variacdo patrimonial positiva de
429.420,54, foram solicitadas, pela fiscalizacdo, e aprovadas e emitidas pelo
DRF/Itabuna, em 30/09/13, Requisi¢des de Informacdo sobre Movimentacdo Financeira
do contribuinte, imprescindiveis para o prosseguimento do procedimento de
fiscalizacéo.

As Instituicbes Financeiras Banco Bradesco S/A, Banco do Brasil S/A,
Banco Ital S/A e HSBC Bank Brasil S/A responderam conforme abaixo:

Banco do Brasil S/A — 16/10/13
HSBC Bank Brasil S/A —16/10/13
Banco Itad S/A — 15/10/13

Banco Bradesco S/A — 24/10/13

O contribuinte declarou a Receita Federal, via Receitanet em
27/04/2010, em sua DIRPF exercicio 2010, ano-calendario 2009, Rendimentos
Tributaveis de R$ 81.098,94, Rendimentos isentos e ndo tributaveis de R$ 408.869,55,
Rendimentos sujeitos a tributacdo exclusiva/definitiva de R$ 2.448,43, perfazendo
Rendimentos Totais de R$ 492.416,92.

O contribuinte, cientificado do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal
em 27/06/2012 e, reintimado e cientificado em 15/08/2013, ndo tomou nenhuma
providéncia em atender & fiscalizacéo, obrigando esta a requisitar Informagdes sobre
Movimentagdes Financeiras (RMF), tendo em vista indicios de elevada movimentagéo,
conforme detalhado abaixo, especialmente se comparada com o montante declarado,
conforme mencionado no item anterior.

Banco do Brasil S/A —356.729,27

HSBC Bank Brasil S/A — 2.445.787,06

Banco Itad S/A —51.879,32

Banco Bradesco S/A —4.205.139,71

TOTAL MOVIMENTACAO FINANCEIRA — 7.059.535,36

O total de créditos, sujeitos a eventual tributacdo, em suas contas
correntes durante o ano-calendario 2009 foi de R$ 4.662.283,84, conforme resumido
por banco e detalhado na PLANILHA “EXTRATOS BANCARIOS
CONSOLIDADOQOS”, em anexo.

A ciéncia do contribuinte quanto ao “Termo de Constatacdo e de
Intimacdo Fiscal”, de 29/08/14, se deu por via postal (AR JL84246464973BR), em
09/09/14, e, da mesma forma que em todos os demais termos da fiscaliza¢éo, ndo houve
nenhuma manifestacdo ou resposta por parte do contribuinte, razdo pela qual foi
efetuado lancamento de oficio conforme “RESUMO MENSAL E POR BANCO,
TOTAL CREDITADO, EXCLUIDOS CHEQUES DEVOLVIDOS SEM FUNDOS”.

Quanto & multa de Oficio, foi aplicada no percentual de 225%,
obedecendo ao previsto nos paragrafos primeiro (pratica, em tese, do crime tipificado do
art. 71 da Lei n.° 4.502/64, o que implica, inclusive, em Representacdo Fiscal para Fins
Penais) e segundo (contribuinte ndo atendeu a nenhuma intimacdo) do art. 44 da Lei
9.430/96.

Da Impugnacéo ao langamento

A impugnacdo, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando inicio e
delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente em 31/10/2014 (e-fls. 202/234).
Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razdes de inconformismo, conforme bem
relatado na decisao vergastada (e-fls. 245/263), pelo que peco vénia para reproduzir:
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Devidamente cientificado da autuacdo em 3/10/2014, fl. 240, o contribuinte
apresentou em 31/10/2014 a impugnacédo de fls. 202 a 234, para alegar, em sintese, que:

O processo administrativo em referéncia e, por consequéncia, 0 Auto de
Infracdo, possui diversos vicios insandveis que o maculam com a pecha da nulidade,
ndo apenas no seu mérito, mas também por aspectos processuais, sendo medida de
justica o seu desfazimento e sua anulagéo.

Essa Delegacia de Julgamento podera ver que toda a atuacdo do
Delegado a quo e seus subordinados se deram de forma abusiva e sem atendimento ao
quanto imp0e a legislacdo, fugindo, por mais de uma vez, ao quanto determinado no
Artigo 37 da Carta Magna.

Isso porque a portaria da RECEITA FEDERAL DO BRASIL, RFB n.°
3.014, de 29 de Junho de 2011, é de clareza solar ao disciplinar que o Mandado de
Procedimento Fiscal tem validade de 120 dias.

Ocorre que dos Autos do Processo Administrativo Fiscal ndo consta
nenhum documento que ateste a prorrogacdo do referido prazo. A (Unica
correspondéncia enviada para o Impetrante dando conta da continuagdo do
procedimento fiscal data de 26/08/2014, portanto, mais de dois anos ap6s o inicio do
procedimento fiscal, que fora iniciado em 19/06/2012.

Em que pese a autorizacdo para sucessivas prorrogacfes dada pelo
Artigo 12, da Portaria RFB n.° 3.014, supracitada, também no que dispde Parégrafo 2.°,
do Artigo 7.°, do Decreto 70.235/72, ndo é possivel ao Administrado/Impugnante aferir
a regularidade se estes ndo estiverem expressos no devido Processo Administrativo (e
ndo estdo!), do mesmo modo facilmente se conclui que o processo administrativo ficou
de Outubro de 2013 a Agosto de 2014, sem qualquer “qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento dos trabalhos” (Art. 7.°, § 2.°, Decreto 70.235/72), desta
forma, medida que se impunha era a extingdo do Mandado de Procedimento Fiscal pelo
decurso do prazo, nos termos do Artigo 14 da Portaria RFB n.° 3.014/11.

Em nome da seguranca juridica e da maxima de os atos administrativos
que puderem resultar em penalidades aos administrados sdo atos vinculados onde ndo ha
margem para qualquer desvio, o processo judicial ou administrativo deve seguir um
desencadeamento l6gico e uma ordem cronoldgica a fim de que se possa aferir o exato
momento da juntada das pecas processuais, bem como para que as partes possam alegar
a preclusdo de prazos. Eis o que diz o Artigo 22 do Decreto 70.235/72, que disciplina o
processo administrativo fiscal: 0 processo sera organizado em ordem cronoldgica e tera
suas folhas numeradas e rubricadas.

O fato de ser processo digital ndo desobriga a ordem cronoldgica
imposta, muito menos autoriza a ndo juntada de todos 0s documentos que instruem ou
devam instruir o processo, é o que disciplina o Artigo 9.° da Lei em comento.

N&o consta do processo administrativo que gerou o citado auto de
infracdo quaisquer relatorio, e muito menos circunstanciado anterior a quebra do sigilo
bancério, que demonstrasse a motivacao e indispensabilidade de tal medida.

Em outras palavras, ja& na pagina 07 (sete) dos autos do processo
administrativo, sem que houvesse qualquer fundamentagdo (obrigatéria!) o Delegado
local requereu informagdes as instituicdes bancarias e somente aquelas em que o
Impugnante mantinha contas-corrente, ou seja, em verdade, o sigilo bancério j& havia
sido quebrado mesmo antes da requisicdo de informacdes aos bancos, como se
demonstrara adiante.

Conclui-se, portanto, que ndo ha como prosperar tal autuacdo vez que
resultante de procedimento maculado pelo vicio da ilegalidade absoluta, devendo ser
repisado que nesse caso o sigilo bancario do Defendente fora quebrado antes mesmo da
requisi¢do de autorizacdo, ainda que seja essa inconstitucional.

A auséncia do relatorio circunstanciado que indique a motivagdo com
precisdo e clareza, qual a situagdo enquadrada para indispensabilidade prevista nos
Artigo 4.°, paragrafo 5.° e 6.%, do Decreto 3.724/01, por si s6 ja macula com a pecha da
nulidade todo.

O auto de infracdo, pois, configura o abuso de autoridade, violando a
estrita legalidade, bem como os direitos e garantias constitucionais do contribuinte.
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Mas ndo para por ai, faltaria ainda o atendimento ao que impde, ainda, 0
mesmo diploma legal e de forma taxativa, quanto as ocasides em que lhes seriam
indispensavel a quebra do sigilo bancario, de acordo com o art. 3.° do Decreto 3.724/01.

Ainda que pudesse prevalecer a presente autuacdo, 0s Unicos
enquadramentos possiveis ao caso (movimentacdo financeira) estdo dispostos no Inciso
I, § 22 e na Alinea “b” do Inciso Il, supra (grifados). Entretanto, é certo que o
Defendente informou em sua Declaracdo de Imposto de Renda e o préprio Auditor
confirma que houve rendimentos de R$ 492.416,92 (quatrocentos e noventa e dois mil
quatrocentos e dezesseis reais e noventa e dois centavos), portanto, a movimentacdo
financeira apurada do Impetrante é inferior a 10 (dez) vezes a renda disponivel
declarada, de forma que ndo ha enquadramento legal que tornasse “indispensavel” a
quebra de sigilo bancério do Impugnante.

O principio da legalidade imposto ao agente publico nao é o disposto no
Artigo 5.°, 1, CF/88, e sim por aqueles dispostos em seu Artigo 37, que sob a ética da
administracdo publica, estabelece que administrador publico s6 poderd agir dentro
daquilo que € previsto e autorizado por lei.

Ha de se levar em conta também, em atendimento ao principio da
razoabilidade, disposto no Artigo 4.°, paragrafo 6.° do DECRETO 3.724/2001, que
regulamenta a LEl COMPLEMENTAR 105/2001, que o patriménio declarado (em sua
maioria herdado do seu genitor) e que somava a época R$ 1.032.785,88 (um milhéo,
trinta e dois mil setecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e oito centavos),
acrescentando ainda o fato de que o Defendente exerce atividades empresariais (socio
de trés empresas), desenvolve atividade rural, realizava e intermediava compra e venda
de gado e ainda é Advogado, o que justificaria plenamente a movimentacao financeira.

Assim, diante das ilegalidades apontadas deve ser declarado nulo o auto
de infragdo ora atacado, porque fundado em provas ilicitas e portanto imprestaveis para
qualquer fim.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudéncia tem se manifestado
reiteradamente, de forma pacifica, no sentido de que o sigilo bancario é uma garantia
constitucional protetora da intimidade e da privacidade das pessoas no campo
econdmico e financeiro.

Segundo os grandes doutrinadores pétrios, a sua significacdo é a de
resguardar a movimentagdo da conta bancéria e das aplica¢Ges financeiras do cidadéo,
para que os atos privados ndo venham a se tornar publicos.

N&o bastasse o manifesto Abuso de Autoridade, ainda que tivesse
atendido ao quanto determinado na legislacdo aplicavel (e ndo atendeu, como j& se
discorreu), ainda assim, temos que a quebra de sigilo bancério sem a prévia autorizagdo
judicial conflita com o quanto disposto e garantido pela CONSTITUICAO FEDERAL
BRASILEIRA, que em seu Artigo 5.°, Incisos X e XllI, que garante aos seus cidaddos a
inviolabilidade a sua intimidade, a vida privada, o sigilo da correspondéncia e das
comunicagdes telegréficas, de dados e das comunicacdes telefonicas.

O direito a intimidade e o sigilo de informagdes, previsto expressamente
na Constituicdo Federal, é garantido como medida de seguranca, revestindo de
excepcionalidade o acesso aos dados que clientes tenham confiado as instituicGes
financeiras, pois o sigilo garante ao individuo a indevassabilidade de informagdes de
sua vida privada, de acordo com o Min. MARCO AURELIO, em seu voto no
julgamento do RE 389.808, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, Publicado em
10/05/2011, e com o Min. CELSO DE MELLO, em seu voto no julgamento do RE
389.808, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, Publicado em 10/05/2011.

Assim é que dentre as inimeras informac6es e documentos solicitados
pelo Fisco aos contribuintes, em muitas vezes estdo exigéncias ilegais e descabidas, em
especial informagdes sigilosas como extratos bancarios e demais informaces acerca de
depositos e movimentacOes financeiras.

Em que pese a principio, se supor que exista a prerrogativa dada pela
LC 105/01 que autorize o Fisco a intimar o contribuinte para exibir extratos bancarios e
demais informacdes financeiras, o Pleno do STF, justificando o principio da dignidade
da pessoa humana, ja firmou posicionamento que o cidaddo tem direito constitucional a
inviolabilidade de suas informacg6es pessoais, dentre elas, a bancaria, de maneira que foi
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extirpada do ordenamento juridico a quebra do sigilo bancario sem autorizacéo judicial.
Isto porque, o sigilo, in casu, deriva da inviolabilidade do sigilo de dados, preconizada
no art. 5.°, XII, da Constituicdo Federal.

Nesse contexto, tendo em vista a decisdo proferida pelo Plenario da
Suprema Corte, em que foi dada interpretacdo conforme a CF/88 a Lei 9.311/96, a LC
105/01, bem como ao Decreto 3.724/01, para determinar a impossibilidade de afastar-se
o sigilo bancério de pessoa natural ou de pessoa juridica sem autorizacio judicial, E
NULA A FISCALIZACAO QUE QUEBRA SIGILO SEM ORDEM JUDICIAL.

N&o bastasse toda sorte de irregularidade e abuso de poder relatado na
condugdo do processo fiscalizatorio, incorreu ainda o llustre Fiscal em mais uma
violagdo a direito do impugnante.

E que promoveu o agente fiscalizador langamentos com base
exclusivamente em Extratos Bancarios, fato que encontra ébice na simula 182 do TFR
— Tribunal Federal de Recursos (ndo revogada e acatada pelos Tribunais Regionais
Federais).

Ignorando propositalmente os limites legais de sua atuagdo, o agente
fiscalizador enveredou-se pelo absurdo de exigir o cumprimento de normas inexistentes,
inverter o 6nus da prova e até mesmo amparar suas pretensdes em textos de lei
interpretados de forma totalmente distorcida.

A vasta indicacdo de artigos do regulamento com o0s quais o Fisco
procura amparar sua atuacdo jA demonstra, por si s6, a fragilidade da forma de
fiscalizacdo.

O principio da vedacdo do confisco tem como escopo preservar a
propriedade dos contribuintes, ante a voracidade fiscal do Estado. Se a instituicdo do
tributo pode vir a ser considerada confiscatoria, por ndo respeitar 0 minimo para a
existéncia digna e produtiva do particular, € evidente que a cobranca de multa em
valores desarrazoados também se subsume a mesma teleologia prevista no principio
cuja positivacao referiu-se apenas aos tributos.

Pelas razdes expostas, as quais demonstram a fartura a insubsisténcia e
improcedéncia da presente acgdo fiscal, REQUER:

A nulidade completa do procedimento fiscal que redundou no
presente auto de infracdo constante do processo n.° 13558-721.172/2014-70, por todos
0s vicios apontados nos itens acima “Prejudicial de Mérito e Do Mérito”, sobretudo a
ilegal quebra do sigilo bancério.

A desconstituicdo da Notificacdo Fiscal de Lancamento de
Débito anulando-se 0 mesmo, em razdo dos vicios apontados na presente Impugnacéo
de Langamento Fiscal, cancelando-se consequentemente o débito fiscal reclamado.

Seja julgado procedente a presente Impugnacdo de Langamento
Fiscal para que se anule a Notificacdo Fiscal de Langamento de Débito no processo n.°
13558-721.172/2014-70 e, por via de consequéncia, a exigéncia do referido tributo e
multa, e, por fim, que se dé o arquivamento do presente processo administrativo fiscal.

Requer ainda, na remota e improvavel hipdtese de serem ultrapassados
0s itens anteriores, 0 que se admite apenas pelas eventualidades do processo
administrativo, ja que sdo invenciveis os vicios apontados no procedimento fiscal:

Sejam desentranhados do mencionado procedimento fiscal
todas as informacBes obtidas das instituicbes financeiras — extratos bancérios —
mencionadas nos autos.

Apobs o desentranhamento dos extratos bancarios, caso exista
saldo credor fazendario, que a multa seja calculada e aplicada nos patamares da
legalidade.

Requer ainda a juntada da Procuragdo anexa e demais documentos e a
producéo de todos os meios de prova em direito admitidas.

Cita decisdes administrativas e judiciais.
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Do Acordéo de Impugnacao

A tese de defesa ndo foi acolhida pela DRJ (e-fls. 245/263), primeira instancia do
contencioso tributario.

Na decisdo a quo foram abordados os seguintes capitulos: a) Preliminar de
nulidade; b) Da omissdo de rendimentos caracterizada por depositos bancarios com origem néo
comprovada e Legislacdo; c) Da Quebra de Sigilo Bancério; d) Da multa qualificada de 150%; e
e) Da multa agravada.

Ao final, consignou-se que julgava votar pela improcedéncia da impugnacao para
manter na integra o crédito tributario constituido mediante o auto de infracdo de fls. 179 a 194,
relativamente ao ano calendario de 2009, exercicio 2010, tendo sido formalizado acorddo, por
unanimidade de votos.

Do Recurso Voluntario e encaminhamento ao CARF

No recurso voluntario, interposto em 16/03/2016 (e-fls. 268/305), o sujeito
passivo, reiterando os termos da impugnacéo, postula a reforma da deciséo de primeira instancia,
com a pretensdo de acolher as preliminares para declarar nulo todo o procedimento/processo e
cancelar o débito fiscal reclamado. No mérito, que seja abatido dos valores tributaveis aqueles
declarados pelo recorrente em sua declaracdo de renda. Subsistindo o auto de infracdo, que seja a
multa aplicada reduzida ante a auséncia de dolo e aplicacdo dos entendimentos ja sumulados.

Consta nos autos Termo de Apensacdo deste feito ao Processo n.°
13558.721199/2014-62 (e-fl. 242), representagdo fiscal para fins penais.

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio
publico para este relator.

Por ocasido da sessdo de julgamento, houve sustentacao oral.

E o que importa relatar. Passo a devida fundamentacéo analisando, primeiramente,
0 juizo de admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar
com o dispositivo.

Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos o0s pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que 0 recurso se
apresenta tempestivo (notificagdo em 18/02/2016, e-fl. 265, protocolo recursal em 16/03/2016,
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e-fl. 268, e despacho de encaminhamento, e-fl. 307), tendo respeitado o trintidio legal, na forma
exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972, que dispbe sobre o Processo Administrativo
Fiscal, bem como resta adequada a representacdo processual, inclusive contando com advogado
regularmente habilitado, de toda sorte, anoto que, conforme a Sumula CARF n.° 110, no
processo administrativo fiscal, € incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do
sujeito passivo, sendo a intimacéo destinada ao contribuinte.

Por conseguinte, conheco do recurso voluntario (e-fls. 268/305).
Apreciacao de preliminar antecedente a anélise do mérito

- Preliminar de nulidade, quebra de sigilo bancario. Nulidade do
procedimento e do auto de infracdo. RMF e Termo circunstanciado.

Observo que o recorrente requer seja acolhida a preliminar para declarar nulo todo
0 procedimento/processo e cancelar o débito fiscal reclamado. Sustenta o ndo atendimento ao
devido processo legal administrativo. Diz que restou ausente 0s requisitos autorizadores para a
quebra do sigilo bancério, acesso a registros de institui¢des financeiras, violacdo do principio da
estrita legalidade. Advoga que restou ausente o relatério circunstanciado para instrucdo da RMF
— Requisicéo de informagéo sobre Movimentacdo Financeira. Aduz que houve acesso a registros
de instituices financeiras anteriores a autorizacdo da RMF. Assevera que restou ausente 0s
requisitos indispensaveis para 0 acesso aos registros de institui¢oes financeiras. Diz que inexiste
termo circunstanciado. Alega que a notificacdo para apresentar extratos bancarios é ilegal, tendo
violado o principio da estrita legalidade.

Pois bem. N&o assiste razdo ao recorrente. Ora, 0s extratos foram solicitados a
instituicdo bancaria no curso da a¢do fiscal, sem que tenha ocorrido qualquer irregularidade.

Ademais, no julgamento do Recurso Extraordinario n.° 601.314, o Supremo
Tribunal Federal (STF), em julgamento definitivo, com repercussao geral (Tema 225), firmou os
entendimentos, a saber:

TEMA 225, a) Fornecimento de informagdes sobre movimentac6es financeiras ao Fisco
sem autorizacdo judicial, nos termos do art. 6.° da Lei Complementar n.® 105/2001;

TESE — TEMA 225, a) O art. 6.° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao
sigilo bancério, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos, por meio do principio
da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do
dever de sigilo da esfera bancéria para a fiscal.

TEMA 225, b) Aplicacéo retroativa da Lei n.° 10.174/2001 para apuracdo de créditos
tributarios referentes a exercicios anteriores ao de sua vigéncia;

TESE — TEMA 225, b) A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicacdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos
termos do artigo 144, 8 1.°, do CTN.

Na ementa do referido Recurso Extraordinario n.° 601.314, da lavra do Supremo
Tribunal Federal (STF), ja definitivamente julgado, tem-se a seguinte diretriz:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR
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IMPOSTOS. REQUISICAO DE INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS
INSTITUICOES FINANCEIRAS. ART. 6.° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURACAO DE CREDITOS RELATIVOS A
TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA
NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

1. O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo
bancario e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidaddo e de carater
constituinte no que se refere a comunidade politica, a luz da finalidade precipua da
tributacdo de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e
0 autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancario é uma das expressdes do
direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informacGes bancarias
livres de ingeréncias ou ofensas, qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem quer
que seja, inclusive do Estado ou da prépria instituicdo financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do
pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua
vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfacdo das necessidades
coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos parametros constitucionais, ao
exercer sua relativa liberdade de conformagdo da ordem juridica, na medida em que
estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de informagdo pela Administracdo
Tributéaria as instituicdes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito
das transagdes financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de
sigilo da esfera bancéria para a fiscal.

5. A alteragdo na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a aplica¢do do
principio da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que aquela se encerra na
atribuicdo de competéncia administrativa & Secretaria da Receita Federal, o que
evidencia o carater instrumental da norma em questdo. Aplica-se, portanto, o artigo 144,
§ 1.°, do Caédigo Tributario Nacional.

6. Fixacdo de tese em relagdo ao item “a” do Tema 225 da sistematica da repercussdo
geral: “O art. 6.° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancério,
pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos, por meio do principio da capacidade
contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancéria para a fiscal”.

7. Fixagdo de tese em relagdo ao item “b” do Tema 225 da sistematica da repercussdo
geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade das leis
tributarias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144,
$1° do CTN”.

8. Recurso extraordinario a que se nega provimento.

(RE 601.314, Relator Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016,
ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL — MERITO DJe-198 DIVULG
15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016)

Neste diapasdo, tenho a consignar que a Requisicdo de InformagOes sobre
Movimentacdo Financeira (RMF) adveio do fato de ter deixado o contribuinte de apresentar os
documentos bancarios solicitados pela fiscalizagdo, descumprindo o dever de prestar 0s
esclarecimentos e as informacdes exigidas, em desrespeito ao disposto nos arts. 927 e 928 do
RIR/99, vigente a época, in verbis:

Art. 927. Todas as pessoas fisicas ou juridicas, contribuintes ou ndo, séo
obrigadas a prestar as informacGes e o0s esclarecimentos exigidos pelos
Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional no exercicio de suas fung@es, sendo as
declaragBes tomadas por termo e assinadas pelo declarante (Lei n.° 2.354, de
1954, art. 7.9).

Art. 928. Nenhuma pessoa fisica ou juridica, contribuinte ou ndo, podera
eximir-se de fornecer, nos prazos marcados, as informagdes ou esclarecimentos
solicitados pelos 6rgaos da Secretaria da Receita Federal (Decreto-Lei n.° 5.844,
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de 1943, art. 123, Decreto-Lei n.° 1.718, de 27 de novembro de 1979, art. 2.°, e
Lei n.°5.172, de 1966, art. 197).

Apenas diante da ndo apresentacdo dos dados solicitados, foi emitida a RMF
direcionada a instituicdo financeira, estando a fiscalizacdo amparada no procedimento do art. 6.°
da Lei Complementar n.° 105/2001 e art. 3.° do Decreto n.° 3.724, de 2001.

Veja-se que ao solicitar as instituicdes financeiras os extratos bancarios do
contribuinte, a autoridade administrativa utiliza os meios e instrumentos de fiscalizacao
colocados a sua disposicao pelo ordenamento juridico para que a acao fiscal possa ter eficacia.
Deste modo, ndo se pode entender como nulo o procedimento que observa as diretrizes legais.

A Constituicdo Federal, em seu art. 145, § 1.°, confere poderes ao Fisco para
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patriménio, os rendimentos e
atividades econdmicas do contribuinte. Acrescente-se que o art. 197, inciso Il, do Caodigo
Tributario Nacional, prescreve que, mediante intimacao, as instituicdes financeiras sdo obrigadas
a prestar a autoridade administrativa tributéria todas as informagdes de que disponham com
relacdo a bens, negdcios ou atividades de terceiros.

De mais a mais, o sigilo bancério é preservado dentro do processo administrativo
fiscal, somando-se ao sigilo fiscal. Alias, o Decreto n.° 3.724, de 2001, que regulamentou o art.
6.° da Lei Complementar 105, de 2001, estabelece em seus artigos 8.2, 9.° e 10, paréagrafo Unico,
a obrigatoriedade de preservacdo do sigilo fiscal por parte dos servidores e as penalidades pelo
seu descumprimento.

Desta forma, ndo ha nulidade no procedimento, pois 0s extratos bancarios sdo
validos e eficazes para consubstanciar o langamento, conforme acima delineado. Em acréscimo,
repita-se, o Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinario com repercussao geral, decidiu
que o art. 6.° da Lei Complementar 105, de 2001, estabelece requisitos objetivos e o translado do
dever de sigilo da esfera bancéaria para a fiscal ndo € inconstitucional.

Portanto, a utilizacdo de informacdes de movimentacdo financeira obtidas
regularmente pela autoridade fiscal ndo caracteriza violacdo de sigilo bancéario, ndo caracteriza
nulidade, ndo exige prévia autorizacdo do Poder Judiciario.

Registre-se que a Sumula n.° 182 do Tribunal Federal de Recurso (TRF), 6rgao
extinto pela Constituicdo Federal de 1988, ndo se aplica aos langamentos efetuados com base na
presuncao legal de omissdo de rendimentos fundamentados em lei superveniente.

Noutro giro, ndo é irregular a Requisicdo de Movimentacdo Financeira (RMF)
restando demonstrado nos autos a sua pertinéncia e necessidade, ante a comprovada negativa do
contribuinte em fornecer seus extratos bancarios e nao tendo apresentado os outros documentos
solicitados nas intimagdes fiscais, restando demonstrada a hipotese de sua indispensabilidade
para a fiscalizacéo efetivada.

Veja-se que o contribuinte foi intimado e reintimado e se manteve inerte (e-fls.
2/6), negando-se a apresentar a documentacdo requisitada, obstando o servico da fiscalizacao.
Alids, na RMF consta, ainda que de forma muito abreviada, o fundamento circunstanciado
quanto a necessidade da medida, tendo sido consignado ser a RMF “indispensdvel ao andamento
do procedimento de fiscalizagéo em curso, nos termos do art. 4.%, § 6.°, do Decreto n.° 3.724, de
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2001 (e-fls. 7/10). Nesta medida, entendo, dentro do conjunto probatorio dos autos, tratar-se do
resumido relatorio circunstanciado vindicado pelo contribuinte.

Observo, inclusive, que, no caso concreto, a emissao da RMF, que faz referéncia
ao Mandado de Procedimento Fiscal, o qual ndo foi atendido pelo contribuinte, ndo se deu com
base em mera negativa do sujeito passivo na apresentacdo dos extratos bancarios apenas,
mas sim diante de atitude recalcitrante do fiscalizado que, intimado e reintimado, deixou de
apresentar, durante todo o procedimento fiscal, a documentacéo solicitada pela autoridade fiscal.
Ademais, a documentagdo solicitada ndo eram apenas 0s extratos bancarios, mas também o livro
caixa da atividade rural.

O alegado ausente documento (termo circunstanciado) € mero instrumento para
motivar a RMF, no entanto vé-se que no corpo da RMF ha o fundamento/motivacdo: “Esta RMF
é indispensavel ao andamento do procedimento de fiscalizagdo em curso, nos termos do art. 4.°,
§ 6.° do Decreto n.° 3.724, de 2001” (e-fls. 7/10). Somado a isto, tem-se o termo solicitando
documentos ao contribuinte com a sua intimacao e reintimagdo com os avisos de recebimento e
inércia do sujeito passivo (e-fls. 2/6), constando no corpo da RMF a referéncia ao Mandado de
Procedimento Fiscal.

Deste modo, ndo poderia a autoridade fiscal adotar outro caminho para
continuidade dos trabalhos, uma vez que o contribuinte deixou de apresentar a documentagéo
solicitada desde o inicio do procedimento fiscal, quedando-se inerte, em relacdo a varias de
intimacGes, inclusive quanto a apresentacdo de mera resposta explicando o porqué do seu ndo
atendimento. Restando justificada a emissdo da RMF ndo posso considerd-la ilegal,
especialmente se ndo observo pretericdo do direito de defesa. Ora, o contribuinte, apds RMF,
teve todo o tempo para comprovar a origem dos seus recursos, para apresentar sua defesa etc.

De mais a mais, a identificacdo dos motivos que ensejaram a autuacdo e 0S
aclaramentos efetivados pela fiscalizacdo afasta a alegacdo de nulidade, especialmente pela
oportunizacdo do direito de manifestacdo do contribuinte.

N&o ha que se falar em nulidade quando a autoridade langadora indicou a infracdo
imputada ao sujeito passivo e prop0s a aplicacdo da penalidade cabivel, efetivando o langamento
com base na legislacéo tributaria aplicavel. A atividade da autoridade administrativa é privativa,
competindo-lhe constituir o crédito tributario com a aplicacdo da penalidade prevista na lei.

E certo que eventual inconformismo com as razdes da decisio ou com 0s motivos
da autuacdo é caso de debate no mérito e ndo de nulidade, o que, de fato, ja pretende o
recorrente, conforme razdes do recurso voluntario.

Demais disto, obiter dictum, ndo ha que se falar em nulidade ou em cerceamento
ou pretericdo do direito de defesa quando a autoridade lancadora indicou expressamente as
infragcOes imputadas ao sujeito passivo e observou todos os demais requisitos constantes do art.
10 do Decreto n.° 70.235, de 1972, reputadas ausentes as causas previstas no art. 59 do mesmo
diploma legal, ainda mais quando, efetivamente, mensurou motivadamente os fatos que indicou
para imputacdo, estando determinada a matéria tributavel, tendo identificado o “fato imponivel”
estando autorizada a aplicagdo da presuncéo legal do art. 42 da Lei n.° 9.430.
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Os relatorios fiscais, em conjunto com os documentos acostados, atenderam
plenamente aos requisitos estabelecidos pelo art. 142, do CTN, bem como pela legislagéo federal
atinente ao processo administrativo fiscal (Decreto n.° 70.235/1972), pois descreve os fatos que
deram ensejo a constituicdo do presente crédito tributario, caracterizando-os como fatos
geradores e fornecendo todo o embasamento legal e normativo para o lancamento. Ou, em outras
palavras, o auto de infracdo estd revestido de todos os requisitos legais, uma vez que o fato
gerador foi minuciosamente explicitado no relatério fiscal, a base legal do langamento foi
demonstrada e todos os demais dados necessarios a correta compreensdo da exigéncia fiscal e de
sua mensuracdo constam dos diversos discriminativos que integram a autuacéo.

Além disto, houve a devida apuracdo do quantum exigido, indicando-se 0s
respectivos critérios que sinalizam os parametros para evolucdo do crédito constituido. A
fundamentacédo legal estd posta e compreendida pelo autuado, tanto que exerceu seu direito de
defesa bem debatendo o mérito do lancamento. A autuacdo e o acorddo de impugnacao
convergem para aspecto comum quanto as provas que identificam a subsuncdo do caso concreto
a norma tributante, estando os autos bem instruidos e substanciados para da lastro a subsuncéo
juridica efetivada. Os fundamentos estdo postos, foram compreendidos e 0 recorrente exerceu
claramente seu direito de defesa rebatendo-os, a tempo e modo, em extenso arrazoado para o
bom e respeitado debate.

Discordar dos fundamentos, das razdes do langcamento, ndo torna o ato nulo, mas
sim passivel de enfrentamento das razBes recursais no mérito.

Em linhas finais, inexistindo novos elementos entre o recurso voluntario e a
impugnacdo, assim como estando este julgador, diante do conjunto probat6rio conferido nos
folios processuais, confortavel com as razbes de decidir da primeira instancia, passo a adotar,
doravante, como meus, aqueles fundamentos da deciséo de piso (e-fls. 245/263), com fulcro no
8 1.°do art. 50, da Lei n.° 9.784, de 1999, e no § 3.° do artigo 57 do Anexo Il da Portaria MF n.°
343, de 2015, que instituiu 0 Regimento Interno do CARF (RICARF), verbis:

O contribuinte aduz que o langamento € nulo, pois ndo lhe foi garantido o direito
ao contraditdrio, visto que ndo consta dos autos a Requisi¢cdo de Informacdo sobre
Movimentagdo Financeira assim como ndo consta qualquer relatério circunstanciado
anterior a quebra do sigilo bancério, que demonstrasse a motivacéo e indispensabilidade
de tal medida, porém cabe ressaltar que tal fato ndo se insere nas previsdes da legislagdo
de se considerar nulo tal ato.

Estatuem os arts. 59 e 60 do Decreto n.° 70.235, de 1972, in verbis:

“Art. 59. Sdo nulos:

| — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa. (...)

Art. 60. As irregularidades, incorrecdes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior nao importarao em nulidade e seréo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando ndo influirem na solugdo do litigio.”

Como se V&, de acordo com o art. 59, |, supra, sé se pode cogitar de declaracdo
de nulidade de auto de infracdo — que se insere na categoria de ato ou termo —, quando
esse auto for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I).

A nulidade por pretericdo do direito de defesa, como se infere do art. 59, II,
transcrito, somente pode ser declarada quando o cerceamento esta relacionado aos
despachos e as decisdes, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior a
lavratura do auto de infracéo.
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Quaisquer outras irregularidades, incorre¢des e omissbes ndo importardo em
nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se
este Ihes houver dado causa, a teor do art. 60 do Decreto n.° 70.235, de 1972. Caso ndo
influam na solucéo do litigio, também prescindirdo de saneamento.

Dessa feita, ndo deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razdo de ndo
haver ofensa aos dispositivos legais mencionados.

()

E licita a obtencdo de informacdes bancarias, quando a requisicdo de extratos e
documentos bancarios junto a instituigdo financeira e ao contribuinte é efetuada com
absoluta observancia das normas de regéncia e ao amparo da lei, ndo estando sujeita a
prévia autorizacdo judicial. O Art. 198 do CTN, abaixo colacionado, obriga a fazenda
pUblica e seus servidores a manter o sigilo acerca das informacdes fiscais acerca do
contribuinte. O Auditor Fiscal pode solicitar extratos bancarios no decorrer do
procedimento fiscal. Trata-se de uma transferéncia de sigilo para que a Receita Federal
possa realizar o seu trabalho e ndo uma quebra de sigilo.

Verifique-se o Art. 198 do CTN:

Art. 198. Sem prejuizo do disposto na legislacéo criminal, é vedada a divulgacao,
por parte da Fazenda Publica ou de seus servidores, de informacao obtida em
razdo do oficio sobre a situagio econdmica ou financeira do sujeito passivo ou

de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negdcios ou atividades.
(Redagdo dada pela Lcp n.° 104, de 10/1/2001)

§ 1.° Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199,
os seguintes: (Redagéo dada pela Lcp n.° 104, de 10/1/2001)

| — requisicdo de autoridade judiciéria no interesse da justica; (Incluido pela Lcp
n.° 104, de 10/1/2001)

Il — solicitacbes de autoridade administrativa no interesse da Administracéo
Publica, desde que seja comprovada a instauracdo regular de processo
administrativo, no drgdo ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar
0 sujeito passivo a que se refere a informagdo, por pratica de infragédo
administrativa. (Incluido pela Lcp n.° 104, de 10/1/2001)

§ 2.° O intercAmbio de informacéo sigilosa, no &mbito da Administragdo Publica,
seré realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega sera feita
pessoalmente & autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a
transferéncia e assegure a preservagado do sigilo. (Incluido pela Lcp n.° 104, de
10/1/2001)

§ 3.° N&o é vedada a divulgacéo de informagdes relativas a: (Incluido pela Lcp
n.° 104, de 10/1/2001)

I — representacdes fiscais para fins penais; (Incluido pela Lcp n.° 104, de
10/1/2001)

Il — inscri¢des na Divida Ativa da Fazenda Publica; (Incluido pela Lcp n.° 104,
de 10/1/2001)

111 — parcelamento ou moratdria. (Incluido pela Lcp n.° 104, de 10/1/2001)

Cabe ressaltar que o relatério fiscal deixou claro que, além do ndo atendimento a
intimacao, na DIRPF do contribuinte constou no mesmo periodo o total de Rendimentos
de apenas R$ 492.416,92 e variagdo patrimonial positiva de 429.420,54, resultando na
emissdo de Requisi¢des de Informacdo sobre Movimentacdo Financeira do contribuinte,
imprescindiveis para o prosseguimento do procedimento de fiscalizacéo.

Por fim, acrescento que a andlise dos depoésitos bancérios é totalmente
indispensavel para realizacdo da acdo fiscal, uma vez que sem a sua andlise resta
impossivel constatar a infracdo depdsito bancéario de origem ndo comprovada.

Em suma, ndo é acertado afirmar que héa auséncia de presuncéo Idgica e, também,
ndo observo pretericdo ao direito de defesa, nos termos do art. 59, 11, do Decreto n.° 70.235.

Na&o constato qualquer nulidade.

Atendeu-se o devido processo legal administrativo. A RMF foi necessaria para o
procedimento de fiscalizacdo e observou os pardmetros legais, havendo observancia ao principio
da estrita legalidade. Alias, a analise dos depositos bancarios é totalmente indispensavel para
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realizacdo da acdo fiscal, uma vez que sem a sua andlise resta impossivel constatar a infracdo
depdsito bancério de origem ndo comprovada.

Encontra-se presente nos autos todos os elementos circunstanciados para 0s
procedimentos efetivados e para validade do langcamento, inclusive, como registrou a DRJ, “é
importante esclarecer que o Processo Administrativo Fiscal prevé a manutencdo da prova do

langamento no processo, nao havendo previsdo legal para a devolugdo dos extratos bancarios”
(e-fl. 263).

Sem raz&o o recorrente neste capitulo, rejeito a preliminar.

- Preliminar de nulidade. Nao renovacdo do Mandado de Procedimento
Fiscal (MPF)

Observo que o recorrente requer seja acolhida a preliminar para declarar nulo todo
0 procedimento/processo e cancelar o débito fiscal reclamado. Sustenta a nulidade pela auséncia
de renovacdo do Mandado de Procedimento Fiscal.

Pois bem. N&o assiste razdo ao recorrente. Explico.

A despeito dos argumentos, ndo restou demonstrado qualquer efetivo prejuizo
para a defesa ou nulidade nos autos. Ndo consta dos autos que o recorrente tenha tido qualquer
prejuizo para se falar em nulidade ou mesmo em cerceamento ou preteri¢do do direito de defesa.
O procedimento é higido e regular. Alias, o contribuinte foi intimado vérias vezes, sempre de
forma valida e regular, sendo que, por vontade propria, manteve-se inerte a todo tempo.

Ora, é cedico no ambito da jurisprudéncia do CARF que o Mandado de
Procedimento Fiscal (MPF) ou Mandado de Procedimento Fiscal — Complementar (MPF-C) é
mero instrumento de controle administrativo e de planejamento das atividades da Administracéo
Tributaria, de modo que estes instrumentos ndo podem obstar o exercicio da atividade de
langamento conferida ao Auditor Fiscal, que decorrem exclusivamente da Lei, deste modo
irregularidade na emissdo, alteracdo ou prorrogacdo do Mandado de Procedimento Fiscal ndo
constitui motivo suficiente para a nulidade do lancamento, especialmente quando né&o resultam
em preteri¢do do direito de defesa.

Eventuais problemas na cientificacdo do sujeito passivo ou na vigéncia do MPF,
ou em sua prorrogacdo, ainda que se pudesse cogitar de terem ocorrido, ndo acarreta nulidade do
langcamento, ainda mais se ndo ha provas de efetivo prejuizo para a defesa.

Consta nos autos que a autoridade lancadora indicou expressamente as infracdes
imputadas ao sujeito passivo e observou todos os demais requisitos constantes do art. 10 do
Decreto n.° 70.235, de 1972, reputadas ausentes as causas previstas no art. 59 do mesmo diploma
legal, ainda mais quando, efetivamente, mensurou motivadamente os fatos que indicou para
imputacdo, estando determinada a matéria tributavel.

Por conseguinte, ndo se pode falar em nulidade quando a autoridade langadora
indicou expressamente a infracdo imputada ao sujeito passivo e propds a aplicacdo da penalidade
cabivel, efetivando o langcamento com base na legislagdo tributéria aplicavel. A atividade da
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autoridade administrativa € privativa, competindo-lhe constituir o crédito tributario com a
aplicacdo da penalidade prevista na lei.

Portanto, ndo padece de nulidade o lancamento, lavrado por autoridade
competente, contra o qual o contribuinte pdde exercer o contraditorio e a ampla defesa, onde
constam requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.

N&o se viola principios ou normas, tampouco ocorre cerceamento ou preteri¢do do
direito de defesa, nem ha inobservancia ao principio do contraditorio, da ampla defesa, da
legalidade, da razoabilidade, da informac&o, da oportunidade, da competéncia, da publicidade ou
da eficiéncia.

A autuacdo dos autos é valida e regular em seu procedimento, podendo-se discutir
0 mérito.

Nos autos se vé que a defesa exerceu o contraditorio e se defendeu plenamente
das acusacOes fiscais. Nas pecas recursais foram apresentadas amplas razdes e ndo houve
qualquer limitacdo ao direito de defesa, decerto que néo se pode falar em nulidade por conta do
MPF ou do MPF-C.

No mesmo sentido os Acérddos do CARF ns. 2202-005.306%, de 10/07/2019;
2202-005.097°, 10/04/2019; 2202-005.048, de 15/05/2019; 1302-003.487, 13/05/2019; 2202-
005.050, de 13/03/2019; 2301-005.952, de 12/03/2019; 3301-005.963, de 27/03/2019; 3401-
006.001, de 27/03/2019; 2401-006.194, de 11/04/2019; 2301-005.783, de 15/01/2019; 9202-
007.528%, 29/01/2019; 1401-003.122, de 19/02/2019; 1402-003.702, de 23/01/20109.

Em suma, compreende-se que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), atual
Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal (TDPF), é, precipuamente, um instrumento de
controle interno da Administracdo Tributéria, e ndo constitui elemento essencial de validade do
correspondente auto de infragdo, descabendo pleitear nulidade do lancamento por eventual
irregularidade em sua emissao, prorrogacdo ou ciéncia. De mais a mais, a autoridade fiscal do
caso concreto é competente para proceder a autuacdo, tendo indicado as normas legais que
entendeu aplicaveis ao caso concreto.

Em acréscimo, com base no 8 1.° do art. 50, da Lei n.° 9.784, de 1999, e no 8§ 3.°
do artigo 57 do Anexo Il da Portaria MF n.° 343, de 2015, que instituiu 0 RICARF, néo tendo
sido apresentadas novas razdes de defesa, vez que a peca recursal ndo traz maiores inovagdes em
relacdo a impugnacdo, passo a adotar, doravante, como acréscimo das minhas razdes de decidir o
seguinte trecho elucidativo da decisdo objurgada (e-fls. 245/263):

A defesa alega que deve ser extinto o Mandado de Procedimento Fiscal — MPF
por ndo constar nenhuma comprovacdo de sua prorrogacdo nos autos, que teria sido
iniciado h& mais de dois anos.

! Acérdéo de minha relatoria julgado & unanimidade.

2 Ac6rddo de minha relatoria julgado & unanimidade.

¥ Acérddo da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), responsavel pela uniformizacao da jurisprudéncia dos
Colegiados (Turmas Ordinarias do CARF).
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Deve-se considerar que, no caso concreto, a duracdo temporal contra a qual ele
se insurge teria ocorrido durante o procedimento de investigacdo, antes portanto da fase
processual.

Nesse sentido deve-se lembrar que o processo administrativo fiscal somente se
inicia com a instauracdo da lide tributaria, isto, é, com a apresentacdo de impugnacéo
vélida nos termos do art. 14 do Decreto n.° 70.235, de 1972, abaixo transcrito:

Art. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

O lancamento é ato vinculado e obrigatério, como expressamente previsto no

paragrafo Unico do art. 142 do ja citado Codigo Tributario Nacional:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicacdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Considero, enfim, improcedentes as reclamacdes da defesa quanto a este item da
impugnacéo.

O impugnante alega que o auto de infragdo é nulo em razéo da expiracdo da
validade do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).

O prazo de validade do MPF é regido pelos arts. 11 a 13 da Portaria SRF n.°
11.371, de 12/12/2007, sendo que ndo ha qualquer irregularidade na ocorréncia de
sucessivas prorrogacdes, como se verifica da leitura desses dispositivos, abaixo
transcritos:

Art. 11. Os MPF ter&o os seguintes prazos maximos de validade:

| — cento e vinte dias, nos casos de MPF-F e de MPF-E;

I — sessenta dias, no caso de MPF-D.

Art. 12. A prorrogacéo do prazo de que trata o art. 11 poderé ser efetuada pela
autoridade outorgante, tantas vezes quantas necessarias, observado, em cada ato,
0 prazo maximo de sessenta dias, para procedimentos de fiscalizacdo, e de trinta
dias, para procedimentos de diligéncia.

Art. 13. Os prazos a que se referem os arts. 11 e 12 serdo continuos, excluindo-se
na sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, nos termos do
art. 5.° do Decreto n.° 70.235, de 1972.

Paragrafo Unico. A contagem do prazo do MPF-E far-se-4 a partir da data do
inicio do procedimento fiscal.

Da andlise do processo verifica-se que o contribuinte foi cientificado do inicio da
acdo fiscal em 19/6/2012 (aviso de recebimento de fls. 4), ndo trazendo nenhum
prejuizo ao contribuinte a ndo ciéncia da prorrogagdo dos MPF, até porque se houve a
retomada da espontaneidade durante o curso da acéo fiscal, ao fim do prazo de 60 dias
caso ndo houvesse havido a referida prorrogacdo, o contribuinte ndo aproveitou a
oportunidade para retificar a declaragdo ou mesmo pagar o imposto devido acrescido de
multa de mora, de acordo com o art. 7.°, § 2.°, do Decreto 70.235, que trata do Processo
Administrativo Fiscal:

“Art. 7.° O procedimento fiscal tem inicio com:

I — o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigacao tributaria ou seu preposto, (...)

§ 1.° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relacdo aos atos anteriores e, independentemente de intimagdo, a dos demais
envolvidos nas infragdes verificadas.

8 2.° Para os efeitos do disposto no § 1.°, os atos referidos nos incisos | e Il
valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente, por igual
periodo com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos.”

Sem razéo o recorrente neste capitulo, rejeito a preliminar.
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Meérito
Quanto ao juizo de mérito, passo a aprecia-lo.

Pois bem. Como informado em linhas pretéritas, a controvérsia é relativa ao
lancamento de oficio e refere-se a omissao de rendimentos caracterizada por depésitos bancarios
com origem ndao comprovada.

- Da ilegalidade dos lan¢camentos de créditos tributarios com base apenas nos
extratos bancarios, Da legislacdo e principios tributarios a serem observados, Dos
lancamentos e a verdade real, Da alegada atividade rural e eventual diligéncia

A defesa requer que seja abatido dos valores tributaveis aqueles declarados pelo
recorrente em sua declaragdo de renda, inclusive diz exercer atividade rural. Sustenta que os
depdsitos bancarios ndo sdo fato gerador.

Pois bem. N&o assiste razao ao recorrente.

Primeiro, no que se refere ao pleito de abater os valores declarados, tem-se que
afirmar que os depdsitos bancérios de origem ndo comprovada ndo se confundem com 0s
rendimentos declarados. Ademais, no caso concreto, nas planilhas “Extratos Bancarios
Consolidados” (conferir e-fls. 119/141), ja foram excluidos todos os créditos ndo sujeitos a
tributacdo. Por conseguinte, o lancamento da omissdo de rendimentos, por depositos bancarios
com origem ndo comprovada, ndo se confundem com os rendimentos declarados pelo
contribuinte em sua declaracdo, tampouco tributa hipotese ndo prevista. Cuidam-se de
rendimentos distintos.

Segundo, o auto de infracdo foi exarado apds averiguacdes nas quais se constatou
movimentacdo bancéria atipica, ja que a fiscalizacdo constatava que a movimentacao financeira
era incompativel com os respectivos rendimentos declarados. Neste diapasdo, intimou-se o
sujeito passivo para apresentar documentacdo habil e id6nea a atestar a origem dos depdsitos,
ndo tendo sido demonstrada as origens, de modo a substanciar a omissdo de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancérios com origem ndo comprovada.

Por ocasido da intimacdo, para comprovacdo de origem dos depositos,
contextualizou-se as implicacfes dispostas no art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996, que trata da
presuncao de omissao de rendimentos quando ndo se comprova a origem de depdsitos bancarios,
de modo que o sujeito passivo foi intimado para justificar os ingressos de recursos na conta
corrente, conforme planilha elaborada, ocasido em que deveria se indicar, de modo
individualizado, a motivacao e a origem de tais recursos, bem como apresentar documentagéo
habil e idénea comprobatoria do que fosse afirmado, oportunidade em que o recorrente nao
comprovou as origens, deixando de justificar, como lhe era exigido com base legal, os depdsitos
creditados na conta corrente.

A questdo é que, frente a presuncdo do art. 42 da Lei n.° 9.430, considerando que
ele foi intimado para justificar a origem dos depositos, mas ndo o fez, ndo lhe assiste raz&o na
irresignacdo. O lancamento é valido e eficaz, ainda que estabelecido com base na presungédo de
omissdo de rendimentos, sendo arbitrado apenas nos créditos apontados em extratos bancarios e
objeto de intimacdo para comprovacao de origem.
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O fato é que o recorrente ndo faz prova das origens dos valores creditados em
conta corrente e a comprovacao da origem dos recursos deve ser feita individualizadamente, o
gue ndo aconteceu na materia tributavel objeto dos autos.

Ademais, ndo comprovando com documentacdo habil e iddnea que os créditos
originaram-se da atividade rural, ndo cabe o arbitramento da base de calculo, sendo correto o
lancamento com base em depdsitos bancarios com origem ndo comprovada. No caso de omissao
de rendimentos caracterizada por depoésitos bancarios de origem ndo comprovada, quando o
contribuinte tem a pretensdo de associd-los a receitas oriundas da atividade rural, deve
estabelecer vinculacdo individualizada de data e valores e, necessariamente, comprovar a receita
de tal atividade por intermédio de documentos usualmente utilizados, tais como, nota fiscal do
produtor, nota fiscal de entrada e documentos reconhecidos pela fiscalizacdo estadual. Ndo o
fazendo mantém a autuacéo.

Em continuidade, cabe registrar que a realizacdo de diligéncia pressupde que a
prova ndo pode ou ndo cabe ser produzida por uma das partes, deste modo ndo cabe realizar
qualquer diligéncia para o caso de autuacdo lastreada na analise de extratos bancarios, para 0s
quais o contribuinte foi intimado para comprovar a origem e se manteve inerte. Ora, 0 recorrente
€ quem pode e deve produzir provas acerca das origens dos depositos bancarios objetos de
autuacdo, demonstrando precisamente a origem (fonte) dos créditos e a natureza destes, inclusive
individualizadamente. O contribuinte ndo pode, efetivamente, pretender suprir, mediante
diligéncia, um énus probatorio que Ihe compete.

Cabe ressaltar, outrossim, o que dispde a Sumula CARF n.° 26: “A presun¢do
estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada pelos depositos bancdrios sem origem comprovada.”

Neste diapasdo, faz-se necessario esclarecer que o que se tributa ndo sdo os
depdsitos bancarios, como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos representada por
eles. Os depositos bancarios sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizacdo, pelos quais se
manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacdo. Os depdsitos bancarios se apresentam,
num primeiro momento, como simples indicio de existéncia de omissdo de rendimentos. Esse
indicio transforma-se na prova da omissdo de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a
oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depositos, apds regular
intimacéo fiscal, nega-se a fazé-lo, ou ndo o faz, a tempo e modo, ou nédo o faz satisfatoriamente.

E funcéo privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a afericdo de renda
por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o credito dos valores em
contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de rendimentos e
intimar o sujeito passivo da conta bancéria a apresentar os documentos, informagdes ou
esclarecimentos, com vistas a verificagdo da ocorréncia, ou ndo, de omissao de rendimentos de
que trata o art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996.

A comprovacdo da origem dos recursos é obrigacdo do contribuinte, mormente se
a movimentacdo financeira € incompativel com os rendimentos declarados no ajuste anual, como
é 0 presente caso.

Assim, ndo se comprovando a origem dos depdsitos bancarios, configurado esta o
fato gerador do Imposto de Renda, por presuncdo legal de infracdo de omisséo de rendimentos,
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ndo assistindo razdo ao recorrente em suas argumentacdes, quando corretamente se aplicou o
procedimento de presun¢édo advindo do art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996 (art. 849 do RIR/1999).

Né&o restando demonstrada e comprovada a origem da omissao, vale observar o
estabelecido na legislagéo, que, no caso, prevé, ainda que por presuncdo, a tributagdo como
omissdo de rendimentos auferidos.

No mais, ndo tendo sido apresentadas novas razdes de defesa, vez que a peca
recursal ndo traz maiores inovacdes em relacdo a impugnacdo, passo a adotar, doravante, como
acréscimo das minhas razdes de decidir o seguinte trecho elucidativo da decisdo vergastada, o
qual, apos apresentar a redacdo do art. 42 da Lei n.° 9.430, bem como esclarecer que o referido
dispositivo estabelece uma presuncéo legal de omissé@o de rendimentos, consigna que:

Tal presuncéo em favor do Fisco inverte o 6nus da prova no tocante a infragéo,
transferindo-o ao sujeito passivo. Configura-se presuncéo relativa, admitindo prova em
contrario mediante apresentacdo de documentacdo habil e idonea. Nesse contexto, é
preciso assinalar que, uma vez formalizada a omissdo de rendimentos com base na
referida presungdo, restaria ao interessado, na pretensdo de descaracteriza-la,
demonstrar individualizadamente que os valores depositados ndo se sujeitam ou ja
passaram pelo crivo da tributacdo, porém o contribuinte ndo atendeu as intimagdes e nao
anexou a presente impugnagdo nenhum documento comprobatdrio da origem dos
referidos depdsitos.

O dispositivo legal em comento tem como fundamento I6gico o fato de néo ser
comum o depésito de numerario, de forma gratuita e indiscriminada, em conta bancéria
de terceiros. Como corolario dessa premissa tem-se que, até prova em contrario, valores
depositados na conta bancéria de determinado titular a ele pertencem.

Em sua impugnac&o, o defendente alega que em sua declaracdo de imposto de
renda rendimentos de R$ 492.416,92, portanto, a movimentacdo financeira é inferior a
dez vezes a renda disponivel declarada, ndo havendo enquadramento legal que tornasse
indispensavel a quebra de sigilo bancario e que o patriménio declarado de R$
1.032.785,88, ¢ em sua maioria herdado do seu genitor e que exerce atividades
empresariais, atividade rural e ainda é advogado, alegando que faltaria o atendimento ao
que imp0e, de forma taxativa, quanto as ocasides em que lhes seriam indispenséavel a
quebra do sigilo bancério, de acordo com o disposto no inciso I, § 2.° e na alinea b do
Inciso 11, do art. 3.° do Decreto 3.724/01:

"Art. 3.° Os exames referidos no 8 5.° do art. 2.° somente serdo considerados
indispensaveis nas seguintes hipoteses:

g(l)— presenca de indicio de que o titular de direito € interposta pessoa do titular
de fato.

()

§ 2.° Considera-se indicio de interposi¢do de pessoa, para os fins do inciso XI
deste artigo, quando:

I — as informagles disponiveis, relativas ao sujeito passivo, indicarem
movimentacao financeira superior a dez vezes a renda disponivel declarada ou,
na auséncia da Declaracdo de Juste Anual do Imposto de Renda, o montante
anual da movimentacao for superior ao estabelecido no inciso Il do art. 42 da Lei
n.° 9.430/96;

Il — a ficha cadastral do sujeito passivo, na instituicao financeira, ou equiparada,
contenha:

()

b) rendimento inferior a dez por cento do montante anual da movimentacao.

()"

Verifica-se que houve um equivoco por parte do contribuinte ao invocar o inciso
I, 8§ 2.2 e naalinea b do Inciso Il, do art. 3.° do Decreto 3.724/01, uma vez que 0s incisos
tratam dos casos em que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato. O auto
de infracdo em questdo sequer tratou de indicio de interposta pessoa, tratando o
contribuinte como o proprio titular de fato e de direito.
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Primeiramente, diante da comentada presuncdo de rendimentos omitidos
estabelecida em lei, informa-se que, para fins de comprovacdo da origem dos depdsitos
bancarios, apenas sdo acatados esclarecimentos com lastro em documentacdo habil e
idonea.

Sendo assim, mera alegacdo, desacompanhada de prova documental, é
insuficiente para afastar tal espécie de autuacao fiscal.

Conforme transcricdo e andlise da legislacdo acima colacionada, a norma legal
autoriza o lancamento de oficio com base na presuncéo de que depdsitos de origem nao
comprovada constituem infragdo relativa a omissdo de rendimentos, nos termos
estatuidos pelo artigo 42 da Lei n.° 9.430, de 1996. Ainda, no que concerne a
presungdes tributarias, ocorre inversdo do 6nus da prova, cabendo ao contribuinte
explicar a origem dos depésitos de forma individualizada. Ou seja: cada depdsito de
origem ndo comprovada sera considerado como receita omitida, de tal sorte que a
omissdo de rendimentos, em determinado periodo, deve corresponder a soma de todos
os depdsitos de origem ndo comprovada.

Sendo assim, considerando que o énus da prova é do contribuinte e que a
impugnacdo desacompanhada de prova em contrario ndo é suficiente para afastar a
presun¢do legal, entendo que deve ser mantido o langamento quanto a omissdo de
rendimentos decorrente de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada.

()
Cabe esclarecer, ainda, que nas planilhas "Extratos Bancérios Consolidados”, de
fls. 119 a 141, j& foram excluidos todos os créditos ndo sujeitos a tributacéo, (...).

Sendo assim, sem razao o recorrente neste capitulo.

- Multa Agravada. Do ilegal e exorbitante valor da multa, Ofensa ao
principio da vedacéo ao confisco, Da legislacéo e principios tributarios a serem observados,
Das multas aplicadas e a verdade real.

A defesa requer que o agravamento da multa seja afastado.
Pois bem. Com razdo o recorrente neste capitulo. Veja-se.

E incabivel a aplicacdo do agravamento da multa de oficio, em razdo do n&o
atendimento as intimagdes fiscais, quando o langamento efetivado ja considerou a inércia do
sujeito passivo aplicando a presuncdo de omissdo de rendimentos em razdo do siléncio do
contribuinte ao ndo responder e ndo comprovar a origem dos dep6sitos bancarios creditados em
sua conta bancéria. Deixa-se de aplicar o agravamento da multa nos casos em que o siléncio do
autuado tenha consequéncia especifica prevista na legislacéo tributéria.

Tal tese foi consolidada no ambito da Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF), a teor do Acdrdéo n.° 9202-008.156, conforme ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF
Exercicio: 2010
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA. PRESUNCAO LEGAL. INVERSAO DO ONUS
DA PROVA. MULTA AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE.
O agravamento da multa de oficio, em razdo do ndo atendimento a intimacdo para
prestar esclarecimentos acerca da comprovacao da origem dos depdsitos, ndo se aplica
aos casos em que a omisséo do contribuinte j& tenha consequéncias especificas previstas
na legislacdo regente da matéria.

(2.2 Turma da CSRF, Data da sessdo 22/08/2019)
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Cito, ainda, os seguintes precedentes: Acordaos ns.° 2201-005.350 (07/08/2019),
2401-006.221 (07/05/2019), 9202-007.831 (27/05/2019), 2201-005.012 (14/02/2019),
2401-005.997 (12/02/2019) e 9202-007.654 (26/02/2019).

No mesmo sentido, verbo ad verbum:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2004
REQUISICAO DE MOVIMENTACAO FINANCEIRA. QUEBRA DE SIGILO
BANCARIO. INOCORRENCIA.
Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com
repercussao geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da constitucionalidade
da Lei Complementar 105/2001, bem como sua aplicacdo retroativa, ndo havendo que
se falar em obtencdo de prova ilicita na Requisicdo de Movimentagdo Financeira as
instituices de credito.
OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA. EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS A TRIBUTAGCAO.
Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncdo legal, os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentagdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.
Tratando-se de uma presuncéo legal de omisséo de rendimentos, a autoridade langadora
exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o 6nus da prova ao
contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e idéneas pode refutar a
presuncdo legal regularmente estabelecida.
Devem ser excluidos da base de calculo do tributo os valores j oferecidos a tributac&o.
MULTA AGRAVADA. AUSENCIA DE ATENDIMENTO DA INTIMAQAO.
DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.
Né&o cabe o agravamento da multa de oficio em caso de ndo atendimento da intimacéo
para prestar esclarecimentos, nos casos em que ja hd o dnus de produgdo de prova em
contrario, sob pena de se presumir a omissdo de rendimentos constante de depositos
bancarios de origem ndo comprovada.

(Acdrdao n.° 2201-005.373, Data da sessdo 07/08/2019)

Deste modo, tem-se por inaplicavel o agravamento da multa em 50%, previsto no
8 2.°do art. 44 da Lei n.° 9.430/96, quando o contribuinte pessoa fisica apenas deixa de entregar
documentos, que foi intimado a apresentar, acerca de sua movimentacdo financeira.

Alias, recentemente, a matéria foi objeto de enunciado sumular. Neste sentido,
aplica-se a Sumula Vinculante CARF n.° 133, que dispde: “A falta de atendimento a intimacgéo
para prestar esclarecimentos nao justifica, por si s, 0 agravamento da multa de oficio, quando
essa conduta motivou presun¢do de omissdo de receitas ou de rendimentos.”

Sendo assim, com razdo o recorrente neste capitulo, afastando-se o agravamento
da multa de oficio.

- Multa qualificada. Do ilegal e exorbitante valor da multa, Ofensa ao
principio da vedacéo ao confisco, Da legislacéo e principios tributarios a serem observados,
Das multas aplicadas e a verdade real.

A defesa requer que seja a multa aplicada reduzida ante a auséncia de dolo e
aplicacdo dos entendimentos ja sumulados.
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Pois bem. Com razdo o recorrente neste capitulo. Veja-se.

A Fiscalizacdo determinou a aplicacdo da multa de 150% prevista pelo art. 44,
inciso 11, da Lei n.° 9.430, de 1996, que preceitua, in verbis:

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribuic&o:

Il - de cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n.° 4502, de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis."

Ocorre, contudo, que compete ao Fisco demonstrar as hipoGteses previstas nos
artigos 71 a 73 da Lei n.° 4.502/1964 para configurar a qualificacdo da multa de oficio, pois o
sujeito passivo tem que se defender dos fatos que Ihe sdo imputados e ndo da tipificacdo juridica
que lhe é dada.

No caso em questdo, ndo vislumbro por parte do recorrente a conduta apta a
qualificar a multa. Ora, diversamente da multa de oficio de 75%, que € objetiva, a multa
qualificada de 150% necessita da afericdo do aspecto subjetivo do infrator, consistente na
vontade livre e consciente, deliberada e premeditada de praticar a conduta da sonegagédo ou de
fraude. A presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si s@, decorrente da ndo
comprovacao da origem de depositos bancérios, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio,
sendo necessaria a comprovacao de uma das hipoteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.° 4.502/64
(Stmula CARF n.° 25).

Veja-se, no caso concreto, o lancamento decorreu de uma presuncao legal. Neste
sentido aplica-se a Simula Vinculante CARF n.° 25.

Sendo assim, com razao o recorrente neste capitulo, desqualificando-se a multa de
oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%.

- Multa de oficio de 75%, Ofensa ao principio da vedacao ao confisco
A defesa alega que a multa é confiscatdria.

Pois bem. Nao Ihe assiste razdo. Ora, 0 patamar minimo da multa de oficio é fixo
e definido objetivamente pela lei e decorre do lancamento de oficio, quando formalizada a
exigéncia de crédito tributario pela Administracdo Tributaria. Trata-se de aplicacdo da lei,
restando legitimo o percentual minimo de 75%, conforme preceito normativo.

No mais, o julgador administrativo estad impedido de reduzi-la ainda mais, com
fulcro em tese constitucional de confisco, pois é vedado ao Colegiado declarar a
inconstitucionalidade de norma legal (aquela que fixa a multa de oficio em 75%, Lei 9.430, art.
44, 1). Simula CARF n.° 2: “O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Sendo assim, sem raz&o o recorrente neste capitulo.
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Conclusao quanto ao Recurso Voluntario

De livre conviccdo, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em
resumo, conheco do recurso, rejeito as preliminares e, no mérito, dou provimento parcial ao
recurso, reformando a decisdo recorrida para afastar a multa agravada e, também, para reduzir a
referida multa de oficio para 75%.

Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para afastar o
agravamento da multa de oficio e desqualifica-la, reduzindo-a ao percentual de 75%.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros



